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Jl]JEM 1RlBllíARiA 
oNíRAAO tos a ser . - rrer 

88 

1 cR1Mf5 e em aprofundados no deco 

rn 
e1ernen f . entre as irnputaçoes e a sua f d.a 

. d que co ee eito ·d d l Unr· "'°"" ' 
1 

· 
0 
d"'"" pon>'bih • e P'°ª objHiva "° co:nP;~nal a mínir11ª r~ a~: reconhecerba resa descrever a relação entre o~ i\l. A. 

açªº ..... pres~. sob pena de elernentoS há .eis onstitucional da ampla defes at\\s 
na e... b Juta e . cíp10 e R l G.l a, l\\ 
. ·stênciª a so . f nde o pnn LIC 19.764/PR- e . l son Di. t. 
1nex1 utoflª o e • 1 _ Rri PP _. 
J<h<"º'°' e " . ci• • (sTl - 5. . 1 
nando 1neP D'' 

25 
09.2006 · . e1 u de administrador de organ· 

2006- .,e . d ''"º o "'<' 
. ta a denun ) 

os.o9. - da condição e . d' . dualizada descrição de determ· ªº 
"A invocaçao d te e in iVl l d lUad • a correspon en · reto ao evento a ega amente dehtu ª 

resarial sern 1 de modo cone , . . . f oso e!llP .' eosvincue, ·fi nosde1itossoc1etanos,a ormul • 
dutaúp1caqu aJ·usU car, l d ação con 1 fator suficiente apto l -o de sentença pena con enatória. Pr 

não se reve a . a pro aça ll . 
0 

ece. -oestatatgenéncaou 953 Rel CelsodeMe o-)· 5.ll.2010-D11 
deacusaça M _H,C 105 - · Je 

dentes" (STf-DeC. on. 

11.11.2010). 
'd em outra unidade da federação e não 

b) sócio que trabalha e rest e 
exercia a gerência da empresa . . ta que trabalha e reside em outra unidade d 

. fiscal Sócto-cotlS . d a • Sonegaçao · 
1 

t. 
0 

de iníluência na gertncia os negócios. Res 
. - · de qua quer 1p ~· · f<d'"'" I•""'""'''° da •

5 
,odo-coti>U> de ernpresa. cornpcovadament< 

ponsabilidade penal excluí - . de~ da federação não exercendo qualquer frp~ 
b lha e reside ern outra uni a e , h tra ª . d d 

5 

negócios societários, não á como responder por 
de influénc1a no cornan ° 0 b·l·d d l" (STJ HC - fi \ is· fica exduidaa ,ua responsa r r a e pena - - Re\. 

sonegaçao sca , po 
Fernando Gonçalves- RT 7 41/584) · 

.. El.º D/\LE\ S .131/l990 \ 89 COMEN"l ARIOS /\OS /\R"lS l • 

servidor público 
cJ) • "DO teor do disposto no art 3 0 

. . · d d ·d · · ' mclso ll da L · o contráflO o que ª uz1 o na i.ni.c:i.a\ d . ' ei o .137 ll 990 não se extrai. 
ao [ · á . O wnt nue 0 . . ' te possa ser o unClon no púb\i.co : " su3t1to aüvo do deli.toso-
tflefl . responsavt\" \ \ 

d 

tributo. Diversamente, a norma nen 1 re o ançamento ou cobrança 
O . d r · r ª em questão · . tflprauca os por iunc1onári.o púb\i.c exige apenas que os fatos 

seJª · ·b . o, com a fma\i.dad d d · 

br

ar tri.b\l to ou contn u1ção soda\ ou b . \ t e elXar de lançar ou 
co d ' co ra- os narc:i.a\ clusãO, é e ser presente que mesmo [ d r r mente. A corroborar ta\ 
cofl . l ora a 1unção ou d · · · 

er<ic\O • po>srve que o iuncioni<io ,úblioo . anr<> e'"'"" .º "" 
el1' d" l..ei.8.137/1990, de modo que se revela d pradnqueo cnme do art. 3.

0

, mc:i.so l , " . . . e to o 1mprocedente \ ""º atrvo "'ª unrcamente 0 ~md . . """''" queo 

5

eu su J or com atnbu1ção para \a ;\:) 
ibutoS nu contübuiçOe»ocia~· (STJ _ 5 .'T. _ ttC 134 21'/G nça< ou co "'-~ i· 12.03.2011- Dje 25.04.lOll). · O-Re\.Jm« "'"'" 

1.02 - suje\to passivo 

NOTA DE vouTRINA 
sujeito passivo nos crimes contra a ordem tributária será 

0 
t.stado , re\)re­

,entado pe\a Fazenda Nb\\ca l ledera\, e>tadua\ e munic\pa\) , o\end\da nos "u' 
;ntcressCS re\adonados com a arrecadaçao do• tributn• devido>, bem como o U65 

No rnesmo sentido Cezar Robertn Bitencourt e Luctana de Q\Wei<a M.onteUo 

ao expor: •Quanto ao wjrito P"''ivo do cüme, • a pe§Oa jmidica de Direito Nb\\co, 
titular da compet•ncia para institui< tributos e exigir o cum,rtmento da obrtgaç>o 
tributária. nos termos dosarts. 14 5 a 156 da CF de l 9Sll. Trata-se deentc estat>\ 
responsável pe\a administração do erá<io púb\ico, U>nto na arrecadaçao d< tributo• 
corno na gestáo do gasto púb\\coc União, Estados, Distrito Federa\ e Mun\dpios" 

e) Prefeito Municipal 
"O ,hefe do Executivo Municipal pode ser sujeito ativo da conduta de· 

(Crimes wntra a ordem tributdria. São fau\oo Saeaiva. 1013. P· llS) · 

. ,· 
' 

lituo" p""1sta no"" 95, d, da Lei 8.21211991 se, de qualquer modo, direta ou 
indiretamente, ooncon< para o crime, na dicção do art. 29 do CP. Porérn, não• 
uata de respon"bilidade objetiva do Prefeito para. desde que não ocorra o repasse, 
de logo >erconside<ado autor do delito" (STJ-5.• T. - REsp. 139.591-Rei. EdSon 

Vidiga\-j. 02.09.1998-DJU 15.03.1999-RT 765/554). 
_' "HobeaHO'l'us" - "Prefeito pode ser sujeito ativo da conduta de\ituo• 

1.00 - COMEN1 ÁR\05 A.OS Jl.RlS. 1.º e 1.• OJI. lll 11.137 /1990 

NOTA INTRODUTÓRIA DE ooUTRINA 

1 A d d L 

. 4 729/1965 foi editada corno úto vnnci\)a\ de forüú.car 

- erroga a e1 . - ü t 
o sistema de arrecadação de tributos, coibindo a sonegaçao e a ,vasao me tan e . . - . ter esnedfrco.a comj>Orl>rnentos antes 

P"""ta tanto no art. 2. º, U, da Lei 8.137 /1990 quanto no art. 95 da Lei 8. 21211991' 

(STJ-HC- Rel. MoreiraAlves-RTJ 163/216). 

• "Aa . . d l · 

d d 

udsencia e reco h1mento das contribuições previdenciárias desconta· 

as os servi ores municipais - Ui . ' . pre"'5to na Lei 
8 

2l2ll 99 l 'nao qua ' ca o Pref etto como sujeito ativo do crtto< 

Vidigal-j. 02.09 .. 1998-D;~r~s9i3· d" (STJ - 5 .ª T. - REsp. 139.591- Rel. fdso\\ 
:i · .1999 -RT765/554) . 

a imposição de sançoes severas, corn cara r . . . nções adrnlnlsuauvas. 

considerados puníveis somente com sa . . . \ das nessa \ei descreVlam condutas up1cas 

A rigor todas as figuras contem\) ª . ' . . d C' d\cro ?ena\ vi.gente. 

Já previstas em dispositivos o o t> 
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ORDEM TRIBUTARIA 
90 I CRIMES CONTRA A . -

onsáveis pela sua aphcaçao crio ridades resp · . 11 o 
t a inação das auto d fiscais por sua natureza e obJetiv No entan o, d e as frau es ' b . os, 

ntendimentogeneralizado .equd Código Penal, apesar de se su sum1reni nos e nos conceitos o 
não se enquadram . de falso e outros. 
tipos que descrevem cnmes d C nterjianotam que, no Brasil, a décadact 

. R facl Brau e a . . . . e 
David Tangenno e ª . 1 Estado passa a mterv1r mais mcisiv 

histórico no qua o . d . a. 1960 marcou o momento i nômeno 0 reconhecimento a mcapac· 
. 'dentificando neste e d. . . . !-

mente na economia, 
1 

• .b . ·gualmente bens e ireitos m1mmos Par 
/.b 1 uroded1slTI uiri .d_ . a 

dade do Estado 1 era P d-o é a consolidação da Previ enc1a Social 
. - . d. na Exemplo que a ·d· . . ' 

urna ex1stenc1a ig · 08 1960 (Lei Orgânica da Previ enc1a Social) q
11

e 
estruturada pela Lei 3.

8
0l, de 

26d · espaço de atuação também ao Direito Penai 
~ pontam os autores, era . ,, 

con arme a . . rídico extra penal já existente . corno "reforço de um sistema JU . . . 

6 d L ·Orgânica da Previdência Sooal equiparava ao crime Destarte, oarl. 8 ª ei · 1 d 1 d ·d · 
. - . d .b. · l lta de repasse total ou pareia eva ores ev1 os a Pre. de apropnaçao rn e 11a a a 

vidência Social (op. cil., P· 28). 

t res identificam a edição da Lei 4.35711965 como reflexo de Estes mesmos au o _ " _ 
um momento de necessidade de fortalecimento do Estado-~~çao e nao por acaso 
que surge nessa mesma década a Receita Federal moderna com o Dec. 63.659, 
de 20.11.1968. 

Roberto Carvalho Veloso relembra que o Governo João Goulart, ainda ern 
1963, enviara ao Congresso Nacional o Projeto de Lei 206-A que, embora aprova­
do pela Câmara dos Deputados, "não seguiu adiante no Senado, em virtude dos 

acontecimentos políticos de 1964, com a queda do governo eleito e a assunção dos 

militares ao poder. Em 1965, o Presidente da República, Marechal Castelo Branco, 

encampou o projeto anterior e enviou nova mensagem, que tramitou sob o nú­

mero 2. 748-B na Câmara e depois de aprovado enviado ao Senado sob o número 

100165. Tal projeto de lei, com as alterações que lhe deu o Congresso Nacional, se 

transformou na Lei 4. 72911965, conhecida como Lei da Sonegação Fiscal" (Crimes 
tributários. São Paulo: Quartier Latin, 2011. p. 78). 

Ativou-se, assim, o mecanismo de defesa dos interesses estatais na arrecadação 

de .tributos, tornando manifesta a intenção do governo de reprimir comportamentos 
lesivos a esses interesses (cf M 1 p d Pi . . 

· anoe e ro mente!. Direito penal econômico. São Paulo: Ed. RT, 1973. p. 209). 

Na nova lei o objetivo e a té · 
1 

. l . 
J' d 1 _ cmca egis ativa não mudaram embora se possa a i etectar a teraçao profunda a part b. . . , 

dos delitos tipificados n . e ~u l)ectz, ou se3a, no que pertine à natureza 
- os preceitos pnmários incriminadores. 

1 Nao obstante a criação de novas fi . 

l. tras condutas típicas todas e! . J . guras dehtuosas, com a previsão de ou-
,. ' as, Inc us1ve as anter· e . J !Ores que ioram reproduzidas, 

( :;.,__~ -----
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· DA LEI 8.13711990 1 91 
elham-se à concussão, à corrupçã . 

;.1ssern . o passiva, ao falso . 
ººª . 0 estehonato. •ªapropriação indébita 

Os delitos previstos nos ans. l.º, 2.º, 
3

.º e 
4 0 

. 

d como matena1s ou de resultado. · da Lei 8.137/1990 são qualifi-ca os 

Adverte Hugo de Brito Machado que· .. 
1 

d 
V do art. l.º da Lei 8.137/1990 pressup: 

0 
as as condutas descritas nos n. 

I a - . oem que por · d . Ssão ou reduçao do tnbuto deVido aoscofr .b't· meio elas, haJa efetiva upre es pu 1cos" (C · 
:nbutáría. 4. ed. São Paulo: Gen!Atlas, 20ls. p. 

23
). rimes contra a ordem 

Nesse sentido, aliás, a doutrina é praticament .. 
e unan1me. 

Não obstante, exige-se, efetivamente, 
0 

result d d . . 
·b · - · 1 ª 0 e supnm1r ou reduzir ·buto ou contn u1çao soc1a para sua consumaçã 

0 
f 

tn _ b o. u azer declaração falsa· . tir declaraçao so re rendas, bens ou fatos· empreg f ' 
om1 . . • ar outras raudes· deixar de 
recolher o tributo; ex1g1r, pagar ou receber qualquer benefício irregula; etc. 

A norma penal tributá ria, além de descrever condutas reporta s . 
, - e a concenos normativos, como tributos e contribuição social devidos. 

As condutas ora incidirão sobre documentos ou livros exigidos pelas leis 
fiscais, outras vezes consistirão em declaração falsa ou, omitida, ou, ainda, em 
alteração de faturas e quaisquer documentos relativos a operações mercantis, ou, 
finalmente, em percentagem sobre a parcela dedutível ou deduzida do imposto 
sobre a renda como incentivo fiscal. 

A diversidade do objeto material impõe o cuidado de identificá-lo em cada 
uma das normas, o que é tarefa simples, sabendo-se que, doutrinariamente, objeto 
material do crime é aquilo sobre o que incide a conduta do agente. 

II- No que se refere à tipicidade objetiva, o art. 1.0 , caput, da Lei 8.137/1990 
trouxe expressamente a "supressão" ou "redução" de tributo como elementos do 
tipo. 

A ação física para todas as figuras incriminadas, como se verifica .• éª. s~press~o 
ou redução de tributo ou, ainda, a redução ou supressão de co~tnbmçao socia~ 

. . . d d tas ativas ou om1ss1vas do art. L e qualquer parte acessona, por meio as con u . 

(incisos Ia V) e art. 2.º (mc1sos la V , como e 1 . . ) d i·tos da mesma natureza, mediante 
as condutas ali previstas, quais sejam: 

Art. l.º: 

a) omitir informação ou prestar declaração falsa; 

b) fraudar a fiscalização; l 

c) falsificar ou alteramo ta fiscal, atura, P ' [ du licada notadevendaouqua quer 

- ·b tável· outro documento relativo à operaçao tn u ' 
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92 . . utilizar documento que saib 

Cer erruur ou a ºll 
.b · {orne , 

laborar, distn u1r, . 
d) e [; 

1 
ou inexato; fi J ou documento eqmvalente. 

deva saber a so . de fornecer nota sca 
e) negar ou deixar 

2 
•. . . d Jaração sobre rendas, bens ou fat 

Ar!. . · omrur ec . d Os 

) 
r r declaração fa/sa ou . . e total ou parcialmente, e pagamento cl • 

a 1aze f d para exrmlf-S e 
ou empregar outra rau e 
tributo; 1 ai valor de tributo ou de contribuiç-

lh no prazo eg ' · d b · ª0 
b) deixar de reco er, 1.d de de sujeito passivo e o ngação e q 

b ado na qua 1 a Ue 
social, descontado ou c; r úblicos· 
deveria recolher aos co res P '. para 0 contribuinte beneficiário, qualqu 

eceber para s1 ou d er 
c) exigir, pagar ou r 'd . 1 ou deduzida de imposto ou e contribuiçã 

percentagem sobre a parcela de ut1ve o 

orno incentivo fiscal; 'd · . c 
1
. m desacordo como estatm o, mcent1vo fiscal 

d)d . de aplicar ouap icare d 1 e1xar '. d órgão ou entidade de esenvo vimento; e 
ou arcelas de imposto libera as por 

p . . d . 1 rograma de processamento de dados que permita ao 
e) uuhzar ou 1vu gar P - ·b·J d ' d . - ·b táriapossuirinformaçao conta 1 1versa aquela 

sujeito passivo da obngaçao tn u . . 
que é, por lei, fornecida à Fazenda Publica. . . . . 

Os crimes são, portanto, comissivos ou om1ss1vos, conforme as h1poteses. 

Mas, se soba égide da Jei revogada essas figuras assumiam a~ formas d~ crimes 
formais ou de mera conduta, agora a Lei 8.137/1990 trata os cnmes previstos no 
art. I. 0 como crimes materiais, exigindo a efetiva ocorrência de um resultado, ou 

seja, um dano (redução ou supressão de tributo). 

Como observou com pertinência Antonio Cláudio Mariz de Oliveira, de 

acordo com a Lei 4. 729, a fraude era o núcleo do tipo representado pelos vários 

verbos definidores das várias condutas. 

Na Lei 8.13711990, a fraude, igualmente representada por várias condutas, 

passou asero instrumento de realização do tipo, que se concretiza com a supressão 

ou com a redução dos tributos, vale dizer, com a ocorrência do resultado, que faz 

parte do tipo (Reflexões sobre os crimes econômicos. Revista Brasileira de Ciências 
Criminais. vol. 3. n. lL p. 99. São Paulo: Ed. RT,jul.-set. 1995). 

. Com~ co~sequência "o abster-se ou recusar-se alguém a recolher tal ou qual 
tnbuto devido a Fazenda Pública p · . - b d r . or siso nao se su sume a nenhuma das figuras 
e 1tuosasretroa/mhadas configurando a . d' 

tributária"(SCHOLZ L ~ .d R.b . penasmeroma implementodeobrigação 
' eom as ' e1ro Sonegaç- fi l . 

tributária Algum .d _ · ao sca e cnmes contra a ordem 
. as cons1 eraçoessobreasLeis4 729/l 

Revistados Tribunais. vol. 708 424 5
_ · 965,8.137/90e8.383/1991. 

· P· . ao Paulo: Ed. RI, out. 1994). 

COMENTÁRIOS Ao s ART< 
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outras palavras, a mera inadimp\· . 
fdrflda de urna das condutas fraudulen~nac1alfisca\ não constitui crim -e 1 s e encad e, se nao 

prec ornento. Isso porque as ações [ísicas des . as nos incisos do an 1 0 d 
. erfl e . 1 . cntas no r d . . a 1e1 • la insenr e ementos inexatos [a\ ·e ipo eomiürin(o _ f \sea- ' ' s1ncar 0 l nnaçao 

ot.l ad constituem apenas condutas ou meios \u a terar nota fiscal e outras 
t.l es, d. • pe os quai b ' fra . tributos, quer 1zer, sonegar". s se usca suprimir ou 

dt.1Zlr 
re ó prática dessas condutas, sem quº 

A s h. . ~ o resultaclo . l 
. corra (exceto as 1potesesde tentativa) d . matena de suprimir ou 

duziro - d·c. d ,po eraconsrtu· · re . na legislaçao co 1uca a, mas não cri.m 1 ir cnmeautõnomo 
revisto e contra a ordem trib t ' . 

P J:l go Brito Machado, Juiz Federal aposem d u ana. 
u ue "elemento nuclear do tipo como se ~ ~ e excepcional tributarista, 

!libra q ' ve, e a supressã d te Sem tributo devi.do, que a conduta do a o, oure ução do 
·butD· fi geme tenha por fim s · . 

tfl . não se con gura o crime (Crimes contra a d 'b upnmir, ou 
eduz1r, . s· 0~ em tn utária Coo d \ 

r dra da Silva Martms. ao Paulo: Centro de Extensão Uni.v . . . . r . ves 
Ga

9
n
5 

p 114. Pesquisas Tributárias, n . 1) . ersitana, Ed. R1, 
19 . . 

Em sua nova obra esse notável jurista observa: 

"Todas as condutas descritas nos. n . la V do an. l.º da Lei 8 .13711990 pres­
supõem que'Jor me10 delas, h ap efetiva supressão ou redução de tributo. É cri.me 
rnaterial, de . ano, pois para s~a consumação é indispensável a ocorrência do re­

ltado consistente na supressao ou redução do tributo devi.do aos cofres público ,, 
~~rimes contra a ordem tributária cit. , 4. ed., p. 328) . s 

Nesse sentido a d?utrina de Pedro Roberto Decomain ao afamar que "o 
núcleo dos crimes previstos pelo art. l .ºda Lei está nos verbos suprimir e reduzir, 
inseridos em seu caput" (Crimes contra a ordem tributária. 2. ed. Florianópolis: 
Obra Jurídica, 1995. p. 4 7) . 

A só prática d essas condutas, sem que o resultado material de suprimir ou 
reduzir ocorra, poderá constituir crime autônomo previsto na legislação codi.fi.cada 
ou, ainda, a figura do art. 2. º,inciso l , da m esma lei, que será mais adi.ante detalhada. 

Não se d eve d esl embrar, no entanto, que em sede de crimes tributários os 

crimes-meio (em geral, as falsidades que caracterizam a fraude) fi.cam absorvi.dos 

pelo crime fim, aplicando-se, aqui, a Súmula 17 do Superior Tribunal de Justiça: 

Súmula 1 7: "Quando o falso se exaure no estelionato sem mais potenda\i­

dade lesiva, é por este absorvido". 

Assim ressalva-se aqui entendimento em senti.do contrário ao do acima 
' - 'b'l' d d d 'b'l'dade autônoma das condutas 

esposado, quanto a poss1 l l a e e pum l t 
instrumentais, sempre a depender da hipótese concreta. 

. . .1. d l l ·slador impossível n ão concordar 
A respeito da termmolog1a utt iza a pe o egt • . . . 

"tributo" não foi utthzado na \e1 
com Heloisa Estellita quando afirma que o termo 

'· .. , . 

·' 
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94 cRl entido dado pelo art. 3 .º do CT 
. com os f N . 

0 0

u seJª· . ·buto senão por orça delei . r-

"º "'"" . ""'" "' . ..,, penal comª~ ...,
0 

redozir o\l sUP ntende possíVel conceber a 
. ão ha 'º''" pouco e . exp ""w. " d P'"'l•" ""' . . ,1 d<P'g'' .,,bu<O, po<q=mo ""° 

fssa renomba ·gª 
0

ça· o (fibu!3.riª pJ1nctPrador "não podendo ser 'sup esta tia .. ~ 
" moº n p . d fato ge ntn:d "-t "triboto co ..., a ocorréncta 0 . nos diversos incisos do dispos· . 

1 

a'~ 
. m<"" '°"' '"'°'" U<vo \ prec!Sª , d. nte as condutas _ não pode ser alterada por ato d , llll\ 

, doz1da me ia . d ua genese, b . o s11· ' re ··stenciª· a parur e s \" (A tutela penal e as o ngações tribut Jtit~ 
"""' '" P"º"" '" 

Ssl

·vo contribuinte oures l . cd RT 2001. P· 207). !lsnq 
pa , 1 São pau o. ,__ . ' - . constituição federa · rnpla concordanc1a com a renomad cluímos, ern a . . . d a a11t 

"'esse sentido, con 
1 

si·gnifica a quanna ex1g1 a como dec ora 
" 1 · 1,docP'"" • . on· ' 

qo<'<rtbo<O, P'~ o '~' . , P'"'""' "º"'"'" do fato gerndo« 
1 
'""' 

"'ob<ig•<" rrib•""' qu<'u<Wu u """ 
lançamento· . . . duzir tributo? 

Mas o que significa supnm1r e ie . . ponto 
110 

qual a norma de d1re1to tributário 

Aqui é, precis•1"''"'" ~;\C< d< tipidd•d< n• ,,krn pen•\. goni.. 
importância centra paraªª . . 

Tathiane dos Santos pjscitelh esclarece. 
"A onsurnação da redução ou supressão de tributos depende de norrn . e • . d d . •10 

rtdio<. iodioidOOl e'°º""" que «i•~'.' º'º'"n'" ª re uçao ou >upw;.ao i, 
rriboW> <.•><im, [ontt•i1'< "'"'º JUnd><a <UJO objelO ><J' O pa_gamento da ""0. 
d<0id•" (A d<ci•OO ''"''°""'"" rribu•"" fio>\ <~mo <ondwao P"ª a incid!""' 
& "°"'"que""" 

0 
"'"''contra' ocdem tnbutana. ln: TAN GERINO, D•>i d 

. El. DALE\8.\3?11990 \ 95 COMENl: AR\OS AOS ARl:S. l • • 

o ançamento u r.rn outras palavras, é a partir d \ d<'id

0 

q ""' l""'t"\!•l•nm "ibu<o 

O caráter deftni.ti.vo do \ançament · · do ato por · · · · 
0

• no entant -de rev1sao m1c1atwa do contr·b . o, nao exclui a -possibihdad 
- d di e - ' um« e "' e 

0 

&nollZ•<ªº ª ' u5'aO nrn!m ,dmin . ' "' =•"m,OC·" •guardar 

d 

- - lStratwa na _ 
efetiva" uçao ou>•P'""º d«<ibuto e . . ' """"'°·pode<-" ,&cm•" , -pnnc1-pa\me t 

comº d<talh• Tathianc fücit<\\i: n "º "u q"'ntum 

"Ü contri.bui.nte poderá oferecer . _ . 

d

. . ) d res1stencia 1·uríd. . ) 

bl

\id•d,(do "'"º , ,,de qu< nco0< n "' ' "gundo>ua<xig\-. " ...,ueosatosq y 
M•ºbede<ecam " cegra> 1u<tdic» qu< di>ei \iMco uc re• ~•ram o \anç•m<nrn 
u• ,.;>tênd• (do diceito), d<>dequ< nco0< O ,m "'" lançomonto: b) conu• s _ . .- que os ia tos anaY d · · 

P

elo \ançarnento nao realizaram a hi.nótese d . . d- . lsa os e mvesugados " e mo enc1a da re · ·d' · 

do u'buto" ( op. dt., p 75-76) . «' iun "' cc<adn<• 

Adi.scussãodolançamentope\osme\osdedel . d. . _ 
,u>P'nd< a .xigibihd•de do cc•dlto tcibu\ârio ' "'' d1spos1çao do contr\bu\nte 

l 

. l · 'ma1s o que lSSO lmpede que se 

P

ossa cone uir pe a sua certeza. E o que nrescreve 
0 151 

. . ' 
" art. ,mc1so\H,doCIN . 

Nãoobstanteaclarezaso\ardestai.dei.a durant \ d . - d . , . . . ' e argoespaço etempoassi.súu-

-se à instauraçao e inquentos pohciai.s e ao aiui.zamento d - . . l 'd d. - ' e açoes pena1s sem que 

esuvesse cone ui a a iscussao a respeito da constitui· ça· d é.d. 'b , · . . d' - o o cc "º "' """º· o 
que ,.gntfioa "" ""' nao e;tav• rnmprnvodao ex\>t>nda d< conduta crim\no>a, 
poc bita de "'""quanto a configmação d< ,\,mtnto obj<t\vo do t\po. 

º. '°'""nto>O d<b•t<>Ob o> c<damo>d• doutriM \ocamúnalment<•P'air,uado> 
,om o iu\gamento do HC Bl .61 l pdo Supc<mo TribuM\ f ed<rnl" po>terto<m"'"· 

corn a ediçao da Sumula Vinculante 24, do S1F que enunci.a·. 
Súmula Vinculante 24: "Não se ti.pi.fica crime ma teria\ contra a ordem tribu-p,~, ú>><>: GARCIA. Oe•i"' Nun« ( c0-0rd.). Direito penal tributário. São p,m: 

Qu,,ti« U<tin,2007. p. 72). . 
É o !'"'-"'º· P"°'"º no "" 14 l do CTN e ato excl u>ivo da Admini>tn 

tada. p.-ev\>tO no art. l.0 • ,.,,,,, la w. da Ui s. m ""º· •n•<> do t.nçam<nto 

definitivo do tributo" . . 

Não ob>tante, <>>"Súmula Vinculante m«"' criúc> po< d\z« men<» do que 

o n<0e»ádo, >ob«tudo no que p«ún< ao momento d• con>u"''"ão do defüo 'o 

início do prazo prescricional. 

<'°· • nonn• juridi" que con>titui ' rebção juridica tributária: "0 lançamrn• 
tribut;rio t "º ,dminim"ioo querem por efeito declarar a ocorrência do fut 
juridico tribu~rio e. •S>im, con>tituir •relação jurídica tributária" (idem, p . 71; 

Destarte, como ensina Kyoshi Harada: . 
"O lançamento é um procedimento administrativo no sentido de que um 

agente capaz procede à averi u - d b -legal (ocorrênc1·a d f dg açao a su sunçao do fato concreto à hipótese 

concreto (base de cálcul ) 
1
. ' _ oraçao os e ementos que integram o fato 

Este>>âO ouuo> tema> que ainda merecem melbo<aprnfundammto na"ª"''° 
sobre os crimes contra a ordem tributária. 

Vejamo>. agora., alguma> que>tõe> >u><itada> pelo> di>po>\tiv o> da l.el 

o ato gera or) aval - d l 

0 • ap 1caçao de al' · do montante do tributo d .d .d . iquota prevista na lei para a apuração 
evi o,a1 ennficaç- d .. 

' prnpo•imrn de pe.,lid,drnb!vel" ( . . 'º . 0 '"l'''º pa»ivo e, sendo o caso. 
p. 100). Dimto1nbutário. São Paulo: MP Ed .. 2006 

P mologaçao) é que o crédito t .b , _P ta tres modalidades: direto, rnistooll or h!omentea~ós o lançamento (que com or • 
e m o,emcaráterperrnanente. n utanoserád fi 'd 

,~.,..-~ ----

8.137/1990. 
2.01 - Inciso 1 do art. t .•:omitir informação, ou ~resta< declaração ia\,. 

às autoridades fazendárias 

V. tb os ltens 3.01e4.00. 

:;: ,• ·-

· ~· ; 
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f. voúfJúl'IA v.rt e 0 utra que "as ações rele 
NOTA V C zar Roberto ~itenco l ºda L,ei 8 .13 7 /1990 consistvat\t~ 

rvararn e · s no art. · ó · eni I - obse ·rnes descnto de obrigação acess na, medi lia. 
. doras dos cn belil cotilº . 105) ant~ 

""'""" . de'ribU'°• . \n'\>OS (op. 0>>., p · • 
- ou reduçao specuvos supressao rnodos elencadoS nos re . d de acabar corn alguma coisa; exti.n 

"''""°" . . 6" ,g;' no se•" 
0 

gu;,, 
suprirnlr s1gn1 . . 

l

. ""ou """i'' . s\to de dim•º"" ou abate< o valor de 
e irn1 . . fica a proPº Vtdo 

Reduzir tributo s1gni mediante fraude. d . ·sos 1 a V do art. l.º são meio e modo par ntes os 1nc1 . . . a St 
As condutas consta ut desse dispositivo, ou sep, supnmu ou reduz· 

Jog<ª' o obi"'" P"""" "º ~op " tribuição socia · d d ·d l ' · tributo ou con . d dalidade de falsi a e l eo og1ca, ajustand 

o ;nôSO 1 do•"· i.•oogrt• emo o 

· fi do art 299 do cP. -se a gura · . ·nana medida em que está, na aparência, previ 

~~-~-- . 
no inciso l do art. 2.º. . 

Mas só na aparência, como se verá adiante. -. d. _ . . 
01 

do art 1°· "omitir infonnaçao, ou prestar declaração 

Assim 1spoe o mc1s · · 
falsa às autoridades fazendárias"· 

COMENl: ARIOS AOS AITT . A LEI B.131/\990 97 ~l~ElºD \ 

Assiro., se o agente prestar dec\araç- r " [ d oes ta\sas . . 
,, ero.Pregar outra rau e com a fm 1.d d • ommr dec\araçõ b 

d

as º" ( d · ) d a 1 a e de . es so re ren-
. 

1

,..,,ente re uzir o pagamento _ eximir-se tola\ 1 . . "'"'. • ma•mo ai ,wpnmu) ou 
Pª - s alheias à sua vontade, sua conduta d cançar o resu\iado mate . 1 "º' · po "' su\, na , pm 
r . 

1 
posto caractenzar-se como crim d sumir-se à ngura d 

1 
º 

;o<'
5

º ' - ' '"'"' conduu 

0 

a<>. · • 
-cai todos os casos a açao ou omi.ssão h. d . · i..- • d d" . a e ser mten . 1 

C

<ii'º, ou s<l"• a vonta e mgüla ao nrnn . . cmna, <>ig\ndo~< o dolo 
esPe · · lh · '"' r

0
s1to de red · 

r

oveitO propno ou a e10. No mesmo . d uz1t ou suprimir tributo 
erfl p S (Al senu o o ent d. li"' Gome> «ª"ª guma> pern\\arld d d en •men>.o de Ga\,rle\a 
C"ºl w"'"""v\Sta\ibenlades.o<g.D,/s\<e/outras~~~ ªLei 8 .rn11990 . D\spon\"'\ erfl· coes\. Acesso em-. 13.l l.1015). 

11- outra questão que se antepõe é se o disn . . ·d . . rO~O~~K~ . . 
,\ a;anl< do enunota o no moso lXU\ do arl. S.' da Cf - oon;muno-~ 'reso será informado de seus direi.tos, entre os . d, quando preceitua que oP . . . """'º <pmnanemoa\ado" 

A nós parece que mex1ste a mconsti.tuci.onahdade d . . _ . aponta apora\guns)unstas. 

A i.ndagaçao mais frequente que se [az é se node 0 contr·b · r d . · l . r i umte, em tace esse 

P

recei.tO consntucwna , negar-se a prestar mformações aos aoent e. . '-

d 

- · · · · l e es usca1s soure 

questões que po erao mcnmma- o. 
NãO se pode deslembrar que a lei. de reoênci.a eri.oe a· cond· - d · r -. _ . . e ., 1çao e intraçao 

penal a om»sao, a negauva de P'""" mfo<maçõ<S e a p<o;taçào de infonnaçô<s 
inverídicas em duas opo<1umdad<S• no a<t. l .', inóso \,e seu pa"gnlo único 

ocorre, porém, que a omissão ou recusa em prestar informação não é, só por 

P«ledoru>m IGyoshi Haoda. Leonardo Musumecci Filho e Gustavo Moreno 

Polido: ·o <ndso sob ,
0
;Use criminalU> duas oondulli: a o missiva. consistente,. 

fal~ de ;
0

formações essendois à configu,.ção do fato gerador de ob<igação m 
butãri>, e a comissiv" cons"""" na p«St>ção de informações, porém. de fonm 
d;fe<ente dos fatos efetivomente ocoaidos" (Crimes conlra a ordem tributária l 

si., cri.me. Está, em verdade, subjacente ao objeti.vo co\i.mado. 
Em outras palavras, é meio pelo qual s< busca ,,du'i' ou suprimi< uibutos 

e contribuições. Mais do que isso, a p<estação «guiar de inlmmaçõ<S ao fisco, apenas pan 
conuok de arrecadação, cadastramento, estimativa ou uibu..,ç>o, tndUJC obriga<'º 
fiscal do contribuinte, prevista expressamente no Código 'fúbu"rio Nacional e 

ed. São Paulo: Atlas, 2015. p. 219). 
Perceba-se que o inciso l do art. 2.º contém expressão diversa e com maiot 

espeófiód•de, qu•ndo p«oeitua: •fam dedaração falsa ou omitir declaraçM 
sobre rendas, bens ou fatos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total ou 

parcialmente, de pagamento de tributo". 

nas leis tributárias em geral. Po< outro lado, essa exigência é anterior à imputação formal. por meio de ação 

penal, de modo C\ue não há como incidir a disposiçào const\tuoional nessa \ase. 

O direito ao silêncio e 
0 

direito de não fornecer prova C\ue o incrimine só são 

' . 
; 
~ -

A fundamental diferença ent d · · . . • . "os ois nposesta exaumente na ef el\va ocor· 

renc1a de supressão ou redução de tributo. 

Assim, no art. 2 ° inciso l 0 le · l d d•ddrn hipótese de ~n\bili.hde a'is ª orrnntemp\a, embora veladamente, ver· 

pela qual embora contempl atenta uva do cnme prev\StO no art. Lº, razao 
l d ' e a mesma conduta dol - . . fi. - d 

<esu ta osupressão ou redução do trib osa, nao exige a ven caçao o 

Tal não exclui no entanto u~o para sua consumação. 
. ' , a necessidade de ·d 

que o agente VJSa.a suprimiro d . comprovação detribu to deVl o 
u re um, porquanto é elemento normativo do tipº· 

concedidos ao réu em ação penal; não antes disso. 
Por essa ra,ão é que Rugo Mto Machado, desde há longo tcrnPº• ponderou» 

"Parece-nos C\ue as informações, cuja pr.estação constitui.dever do contti· 

buinte, e em alguns casos até de terceiros, e cuia omtssaO ou [a\sldade conúguram 

crime, nos termos do disposi t\vO acima citado, são apenas a(\ue\as necessa."as ªº 

lançamento regular dos tributos. Não quaisquer outras m\ormaçoes necessana»

0 
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1 
CRIMES CD .. 

98 preensão conoha o dever d . 
. Talcom . 

1 
e1nr 

_ tributána. rado constiluc10na mente ºtin 
d fiscalizaçao 1- io assegu d . a toq ª' 

exercício a d. eito ao si enc , d a configuração o cnrne contra ºs"-
m o ir prece e d · • a o "' ao fisco, co d informar _ m 0 dever e prestar m10rrnaçã tde .. 

d 0 dever e tor nao te fi . o alo .,, 
acusa. os. tidoeste,seu au ·menta. que con gurana autoincrinr <>lllJia 
tributana. Come vaçãodaquele~o_meut 1995. P· 123) . tnaç~o; 
. ·1 ara a compro ·butana c1 " 
uti P contraaordemtn . tiposimilardaLei4.7291196S àc 
(Cnmes . e sucedia no . d _ · ºnsu 

"Aocontránodoqu _ d . •armação devida ou a prestaça0 da inr llia. 
• . sao a Iíll' . - d 'b ior 

- é essencial que, da om1s ~ ·va supressão ou reduçao o tn uto: circunstà llla. 
ç~o r. lsa haja resultado de e eu ·ficação duvidosa no caso, não se detiv ncia 
çao a , em cuja ven , 7 945/2/DF eralll 
lementar,entretanto, 1·d d "(STF-1.ªT.-HC 5. -Rel.Sep·1 as 

e d t . rias· nu 1 a e ) u Ved 
decisões con ena o 9l -D]U 13.02.1998, p. 4 . a 

Pertence-j. Ol.Il.I 9 Climecontra a ordcrn tributdria. Trancam 
m habeas corpus. . d entod 

• Recurso e 'd 1. . _0 da conduta dos denuncia os, nos crimes de a a r 
l Não indiv1 ua izaça d d d U.ton 

açãopena. d rt 4JdoCPP-"Emsetratan o os enominadosc· ª 
f · Temperamento oa · d .. d runes 

co et1va. . . d trina e aJ·urisprudência têm a mill o, em atenuaçã 
de auto na coleuva, a ou . - 1 1 d f o aos 
. 41 d CPP. que haja uma descnçao gera , ca ca a em atos, da pa . ngores do art. o • d . _ rt1. 

cipação dos agentes no evento delituoso, remeten o-se para a i~struçao criminal a 
decantação de cada ação criminosa. Precedentes do STJ e do STF (STJ - 5. ª T. _ Rec 
em HC ll.885-Rel.José Arnaldo da Fonseca-j. 18.12.2001-RSIJ 165/473). · 

• "Constitui crime contra a ordem tributária reduzir tributo mediante a 
prestação de declaração falsa à autoridade fazendária. Em sendo assim, a declara. 
ção, ainda que eventualmente incorreta, dirigida ao juízo por onde se processa o 
arrolamento de bens deixados pelo de cujus, não configura a prática de crime tipi· 
ficado no art. 1.º, inciso 1, da Lei 8.137/1990. Atípica a conduta, máxime quando 
a suposta falsidade não é tratada em momento algum da denúncia, daí exsurgindo , 
sua inépcia e, consequentemente, a necessidade de preservação do acórdão estadual 
que dererminou o trancamento da ação penal)" (STJ-6. ª T. - REsp. 110.333-Rel. 1 

Ham1lron Carvalhido-j.12.03.2002-RSTJ 1671678). 

2·º2 
- ln, ciso 11 d~ art. l .º:fraudar a fiscalização tributária inserindo 

e ementos inexatos ou o 'f d ' 
em d '. mi m o operação de qualquer natureza, 

ocumento ou hvro exigido pela lei fiscal 
V. tb. os Itens 3.01e4 OO N 

· ea otadoiteml8.0l. 

NOTA DE DOUTRINA 

Também o· · 
l' ) inciso II do art l º (' . 
divro '.que corresponde ao incis~ rÍ d msenr elementos inexatos em documento ou 

e falsidade ideológica aiustand o art. 1. ºda lei derrogada cogita de modalidade 
' ~ 0 -se perf eitam ' CP 

ente à descrição típica do art. 299 do · 

----~ 

COMENTAR1os Aos ARTS. 1 o o 

. E 2· DA LEI 8.137/1990 1 99 
inserir elementos inexatos ou 

0 
.. 

1. . .d rnnir opera - d rnento ou ivro ex1g1 o pela lei fi 1 çao e qualquer t docu _ . _ sca com a int _ na ureza em 
tributo é a açao ou om1ssao que constitui o crirne. ençao de suprimir ou reduzir 

pode ser comeudo pelo contribu · 
fi . inte que esteJ· a b . 

d curnentos sca1s ou a manter livros fis . . o ngado por lei a expedir 
o . 1 .b cms c~a~ . eração comercia a ser tn utada. ' cnturação expresse uma 

op - - . . 
por essa razao nao e a mserção ou orn· _ d . 

. . 1ssao e mfonn _ 
contábil que ensep a caractenzação do crime. açao em qualquer livro 

Vale não deslembrar q.ue o núcleo do tipo é "fra . _ . 
( ) em livro exigido pela lei fiscal" de modo 

1
. udar ª fiscahzaçao tnbutária 

... ' que os 1vros adem · d 
les que a lei estabelece corno necessários e obrigatórios d ais _e serem aque-

por ação ou omissão - com o objetivo de sone ( ' evem ter sido fraudados 
- t i'buição) gar supnmir ou reduzir tributo ou con r · 

Tais condutas só se tornam criminosas se hou d . 
d · ·b ver a vonta e hvre do agente 

de suprimir ou_ red uzir trd1 ui to, sig~ificando que a ação ou omissão há de ser in-
tencional, exigm o-se o o o especifico ou seJ·a a vontad d' .. d .. 

· · · ·b ' ' e mgi a ao proposito de reduzlf ou supnmlt tn uto em proveito próprio ou alheio. 

Hipótese corriqueira é a do comerciante ou empresa que re b " " 
· 'd' f l . ce eou compra nota fiscal mven ica ou a sa, ou seja que não representa ef t. 

. , . . ' e ivamente uma ope-
ração comeroal legitima e se credna no livro fiscal próprio, de modo a reduzir 

0 ICMS a pagar no momento oportuno. 

A conduta se enquadra à perfeição no inciso U sob comentário. 

A inserção de elementos inexatos (operação comercial inexistente) com 
0 

objetivo claro de fraudar e evitar o recolhimento de tributo configura crime de 
sonegação fiscal. 

Cuidando-se de crime bilateral, aquele que forneceu o documento fraudado, 
que não corresponda à mercadoria vendida, em quantidade ou qualidade, ou ao 
serviço prestado, responderá em coautoria com o beneficiário, nos termos do art. 
11 da lei 8 .13 7 /1990 e não pelo delito do art. 172 do CP, tendo em vista o princípio 
da especialidade. 

Com relação à tentativa na modalidade omissiva, valem as considerações 
constantes do Item 2.01 acima. 

Com relação à ação de inserir elementos inexatos, sustenta o autor por último 
citado ser possível a tentativa, sob 0 argumento de que "a consignação de elementos 

inexatos em documento ou livro exigido pelas leis fiscais, até que seja encerrada a 

referida escrituração e ainda depois de feita, comporta retificação" (Crimes contra 

aordemtnbutáriacit., 1995. p.109). 

A nós parece que a tentativa, também nessa hipótese, não é possível, P?is 
a retificação de informação inexata, com 0 objetivo de sonegar, caractenza 

.::-··· 

... ~-
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100 CRIM d CP. cuja consequenc1a Urf 
. to no art. 15 o , lc~ é o 

. eficaz, pre"'.s · ados. . . -
arrependimento los atos ja pratJC nciado na so mserçao de elerne 
agente responder pe cicado, consubsta upressão de tributo, a depend lltos 

E como esse ato :ar~avido a redução o;: inciso I. er da 
m que ten fi ra do art. · • 

inexatos. se . nfigurara gu e CreditamentodelCMco"'b 
. podera co . ão em ces · .. , ª" 

hipotese, _ fi aJ Caractenzaç .d d fantasma. Fato típico. Pagarn ""\'. 
S negaçao se . d or entJ a e- 1 'd el\t 

• o 1. verídica emiti a_p d lo das empresas envo Vl as, alegados o 
ata fisca m /wo ou o b .. . . elti em n . .· t-nciadecon de exame pro atono, IDVláveI n . 

d tributo e rnex1s e . dependente 1 R a Via 0 
Matéria, porem, ento inadmissíve . ecurso irnprov· habeas corpus. ·o ena!. Trancam tdo 

eleita.Justa causa para a açaS p hes - RT 63413 77). 
(STF- RHC- Rei. Sydney anc . . ICMS.Alíquotas diferenciadas. Creditarnen 

. rdem mbutana. . fi d to. 
• Crimecontmao _ d J'vre e consciente. Longe ca e configurá-! 

d ssupoevonta e 1 7 12 1990 1 a, Fraude- "A frau e pre . d 1 ºda Lei 8.13 7, de 2 . . 'o ançarnent 
fi d . nc1So II o art. . d E d o 

tal como ti pi ca a no I . das alíquotas pratica as no sta o de destin 
·d ada a diferença d o 

de crédito, consi er fu d. ·nterpretação errônea e normas tributárias 
· Descabe con n IT i d · 

e no de ongem. do contribuinte ou da Fazen a, com o ato penal 
• 1 d correr quer por parte . . d . 

passive eo presume 0 consentimento VlCla o e o objetivo 
mente glosado, em que sempre se • HC 72 584-8 R 1 

· b'd mente ilícito" (STF- 2. T. - · - e · Marco de alcançar proveitosa 1 a 
Aurélio-RT768/519). 

2 03 _ Inciso 111 do art. 1. º: falsificar ou alterar nota fiscal, fatura, 
· duplicata, nota de venda, ou qualquer outro documento relativo à 

operação tributável 

V. tb. os Itens 3.01 e 4.00. 

NOTA DE DOUTRINA 

O inciso III do art. 1. ºcorresponde ao inciso III do art. 1. 0 da antiga Lei de 
Sonegação Fiscal e descreve o crime de falsidade material de documento particular 
(nota fiscal, fatura, duplicata, nota de venda), previsto no art. 298 do CP. 

Se a falsificação for feita em livro, a similitude será com o crime de falsificação 
de documento público, do art. 297 do CP, pois os livros mercantis são equiparados 
a documentos públicos. 

A1!9iáds, nã~ se pode olvidar que o art. 172 do CP com a redação que lhe deu 
oart. aLe18.137 de271290 d ' - " .. ' d 
venda q - ' · · ' ispoe: Em1tir fatura duplicata ou nota e 

ue nao corresponda à mercad . d'd , d 
ou ao serviço prestado". ona ven 1 a, em quantidade ou qualida e, 

Mas a ação física de um e de outro d . 
os preceitos apontados é diversa. 
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1 . especial em estudo o agente fal ·fi 
Na e1 b. . d d s1 ca ou alte d 
·ai), com o o Jellvo . e re uzir ou suprimir t . ra o ocumento (falsidade 

... aterI simulada ele emite a fatura duplic nbuto enquanto no c . d 
'" reata d · ata ou nota d nme e 
dllP ' ntos correspon ama qualquer bern vendid (f l . e venda sern que esses 
d0cuJ1le do a intenção do agente. 0 ª s1dade ideológica) po 
~ - .~ 

irtlP 0 observou Angelo Rafael Rossi s d 
com . l l . . . e o ano for . . 

o delito e punfve pe o Cod1go Penal S d patnrnomal de direito 
Privado, pósito de fraudar a Fazenda Pública· en ° ~raticado contra 

0 
Fisco 

o pro l J 'd' ' o cnme e de so - ' cor!l ·ofiscal. São Pau o: un ica Universitária 
1967 

negaçao (Crime de 
negaça . . . · . p. 62) . 

so nto su bJeUvo nessa hipótese da lei é 
0 

m 
r:1eme d l 'fi esmo encontrad . . anteriores: o o espec1 co, consubstanc· d . onosprece1tos 

..,,ános d ia o na mtenç· d píl"' . tributos de mo o que a só falsidade com. ao e suprimir <luzir ' • intenção diver fi oure . to no Código Penal. sa, con gurará 
delito preV1S R b B' 

d ertern Cezar o erto nencourt e outra " 
. A.n:do somente é punível na modalidade dolosa d~': do comportamento 

·0cnnn d d • 0 o que o agente deve 
1 m conhecimento e vonta e e praticar a falsidade ou lt _ 
acuar co - d · b . . ,, a eraçao para lograr 

d ão ou supressao e tn uto ou acessono (op. cit. p. 
134

) ª" uç . . . 
A Ompanhando o entendimento de Antonio Corrêa (Dos cn· d 

c . mescontraao~ em 
tributária. São Paulo: Saraiva, 1994. p . 118), pensamos que a tentativa é possível. 
partindo do pressuposto de que a conduta de alterar nota fiscal, fatura, duplicata, 

ta de venda, ou qualquer outro documento relativo à operação tributável se uaduz 
no mero instrumento de realização do tipo penal descrito no preceito primário ern , 
ue se concretiza com a supressão ou com a redução dos tributos, tem-se que a 

~ntativa há de percorrer um iter criminis. 

Não se pode deslembrar que não basta falsificar material ou ideologicamente 
aqueles documentos. 

Para a obtenção do resultado colimado (sonegação), o agente terá que usar 
esses documentos, entregando-os ao comprador, incluindo-os nos seus registros 
ou remetendo-os à autoridade fazendária. 

É justamente nesse percurso, ou ao longo desse caminho que poderá ocorrer 
a tentativa, punida em modalidade própria, caso o agente seja surpreendido antes 
da consumação do delito. 

Como observou Antonio Corrêa, "se essa atividade de falsificação for 

interrompida, sem que se conclua a operação tributável, por fato_ alhei~ à ~ontade do 
agente, será admissível a tentativa" (Dos crimes contra a ordem tnbutána cit., P· 119) · 

2.04 - Inciso IV do art. 1.º: elaborar, distribuir, fornecer, emitir ou uti\izar 
documento que saiba ou deva saber falso ou inexato 

V tb. os Itens 3.01e4.00. 

\ 

~ 
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rRA"º 

RlNA. . . 0 IV do art. 1. º da lei derr 
DE volff de ao inc1s . og<ld 

NOTA 1 º correspon . ló ica. falsidade material e a. 
. IV do art. · ·d de 1deo g Us0 " 

O inciso d de fa]s1 a ~t 
Prevê moda lida es rl e Luciana de Oliveira M 

' 1 Bitencou f d ºnte· documento'ª so. cezar Roberto e parcicipa na rau e, sern Ost •to, 
notou d uele qu d. · - el\t como bem a nduta aq . Não fosse a 1spos1çao em co ar, 

. ·ficou a co ibuinte. d lll.el\ 
legislador up1 dição de contr to falso ou inexato, po eria resp lo, 

~ecessariamente, a con diStribui o docurnen tribuinte que se utiliza do doeu ºllcler 
fornece ou . sa do con d lll.e111 

aquele q~e. acondutacrinuno . tributo (Crimes contra a or; em tribitt . . o 
como part1C1pe ~ suprimir ou reduzir -se de tipo extremamente aberto ar,~ 
falso com o fim e ·va 2013, P· 135). Trata 'coll\ 
São Paulo: Ed. Sarar ' . 

. 1 . las condutas. 1 . Jador teve em mira atacar o coro.. mu up • "o eg1s d erci ' 
S ndo Antonio Correa, 1 armente por vendas e notas frias o 
egu onhec1do vu g d d. . , % ' 

·1 l de documentos, c . 1 aumentando a ca a ia e impossibilital\d 
1 ega . . d . stna em gera , f • . . o 

Iaocomérczoem u de número de atos econom1cos llllped asso .á que 0 gran . . . . . e n 
fiscalização de atuar, J om 0 uso da mformauca, poss1b11itand 

a . f, ções mesmo c ) o a 
cruzamento de m orma ' rdem tributária cit., p. 122 . 

li !" (Doscrimescontra a o 
evasão sca . ·ma que não apenas os contribuintes pode"' 

. fere como VJSto aCl ' f d d "' Do que se m ' . _ também aquele que rau a ocumentos sej 
ser agentes ativos do delito, senao e ' a , 
o contador ou qualquer oU[ra pessoa. . 

_ .1 d IS. aqui também o delito só se configura se o objetivo de 
Mas nao se 1 u a, po · d'f 

d 1 se beneficia da fraude, m i erentemente, tem por quem frauda ou aque e que_ 
escopo reduzir ou suprimir tnbutos. . -

Não sendo esse 0 desiderato e o delito cometido sera outro que nao aquele 

ora sob comentário. 

A atual redação, embora mais concisa, buscou o mesmo objeto. 

Está implícito que não basta a ação física de elaborar, distribuir, fornecer, 

omitir ou utilizar documento que saiba ou deva saber falso ou inexato. 

Para a caracterização do delito contra a ordem tributá ria exige-se o elemento 
subjetivo do injusto, a intenção de obter a supressão ou redução de tributo, 

contribuição social ou qualquer acessório, como sugere o caput do art. 1. º. 

. ~n~xistindo esse desiderato, o crime a punir será outro, como a falsidade 
ideolog1ca, material ou o uso de documento falso. 

D . . d 
1 

_esp1c1en o seria repetir as mesmas palavras da lei derrogada ao mencionara 
a teraçao de despesas ma· d ' 

' ~oran °-as, ou a graciosidade dos documentos fornecidos. 
Ressuma evidente que alt d d 

constantes dos regist _erar espesas é o mesmo que falsificar da 05 

ros, por meio do expediente do fal 
J' sum. 
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te já restou previsto com 0 uso d 
E es os verbos el b 
ou inexato. a orar ou Utilizar documento 

falso A raciosidade ou onerosidade do gest ( _ 
"g fi 0 açaoou . 
1 Van te para a con guração do delito om1ssão do agente) tamb . 

~e . . ~ 
é e rno se infere, a le1 atual (8.137 /l 990) . . 

o . d supnm1u ex -
Iterar o sentl o que se pretendeu da pressoes desnecessárias rn a r ao preceit · ' 

se ·rninadora. 0 pnmário da norma 
illcn . . 

Note-se que o preceito pnmário em questão ao se . 
te saiba ou deva saber falso ou inexato d refenr a documento que 

agen d 1 emonstra que a h. . 
o ern age com o o eventual, embora essa _ ipotese se aplica 
para qu dos doutrinadores pátrios. expressao venha sofrendo acerbas 
críucas . 

Esse também o entendimento de Edmar Oliv . A d . 

1 tributário - Crimes contra a ordem tributária Sã ei~a ln rade filho (Direito 
Pena . . . · 0 auo:Atlas 1995 p 106) 

bérn aqui a tentauva e poss1vel, valendo para ah. . ' . · · · 
rarn d t- lpotese as cons1derações <lidas acerca a ques ao. ex: pen 

2 05 - Inciso V do art. 1 .º: negar ou deixar de fornecer quando ob . t' . 
· f" 1 d t · , nga ono, nota isca ou ocumen o equivalente relativa a vend d d . _ . . , a e merca ona 

ou prestaçao de serviço, efetivamente realizada ou forneceA -la 
d 1 

. 
1 

_ , em 
desacor o com a eg1s açao 

V tb. os Itens 3.01, 4 .00 e 19.00 (AQUISIÇÃO DE MERCADORIAS SEM 
NOTA FISCAL E VENDA DE MERCADORIAS SEM NOTA FISCAL) 

NOTA DE DOUTRINA 

O inciso V do art. l .º também constituiu no passado novidade ansiosamente 
esperada. 

_:'\ssemelha-se, em muito, à figur?-_do estelionato (art. 171, caput) . 

O legislador demonstrou ser muito mais lento do que os sonegadores. O meio 

pelo qual os contribuintes vêm lesando o Fisco, desde h á muito, e causando enorme 

e expressiva evasão de receitas é mediante a venda de produtos sem a emissão de 

nota fiscal, conduta que até a edição da Lei 8.13 7 /1990 não estava erigida à categoria 

de figura penal típica, punida com maior rigor. 

É certo que o revogado inciso IV doart. 2.0 da vetusta Lei 1.521, de 26.12.1951 
(Crimes contra a Economia Popular) assim dispunha: 

"IV - negar ou deixar 0 fornecedor de serviços ess~nciais _de .entregar ao 

freguês a nota relativa à prestação d e serviço, desde que a importanc1a exceda de 

CR$ 15 (quinze cruzeiros), e com a indicação do preço, do nome e endereço do 

~ ........ _, . 

~ ·. 
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104 / cRJME5 sável, da data e local da tra 
d !irlllª ou respon llsaç~o 

do nome a " t 
esiabeJeciment~. eia do freguês .· 'fícil aplicação e só lembrada ern Pe . 
do nome e res1den . mpre foi de di - tenha sido revogada expressa 11od0s 

d essa Jei se . embora nao ltiellt 
contu 0 • anomia e, t - daec " 

de conrurbaçao . ada (detenção de 6 meses a .... 
desuso. b trato conun · · " ªti caiu em d a pena in a s l'vrassem da pena pnvat1va da lib Os) 

uo la o, d nados se 1 erd 
por ou. . eosréuscon e - do sursis, enquanto a pena Pecu .. ªdt 

rm1uu qu obtençao d . n1a1i. 
semprepe imposta, com a . ) ulverizou-se, tornan o-se lnócua .... 
concretamente "(moeda anuga 'p . . 

"cruzeiros te que se caracterizasse como forn 
fixada em . . punido o agen eceao 

·~~~ t 
vema1s ~ . 

d 
e.rviços essenciais. , endo serviços não essenciais à coletj";d 

e s tivesse 1omec . • • ad 
ocomerciantequees _ d erviços ou que esuvesse vendendo b t 

de prestaçao e s . . ensdt 
ma emissão de nota . . -o) não comeua o cnme. 

se (essenciais ou na 
qualquernatureza . 'd preceito da lei que define os crimes c 

Conclui-se que, sem duvi a, esse ontra 
onomia popular ficou revogado. 

a ec b ·mo bem1'urídico tutelado. 
Alterou-se tam e _ 

. . obietivo da lei era apenas a proteçao da econorn· 
No precezto transcnto o J d d d Ia . . . d número indetermina o e pessoas, ou os rnernbr 

popular; ao patnmomo e um Os 

da coletividade. . . . 
1 nal volta-se aos interesses estatais ligados a arrecadação dos 

Agora,acute ape . . - d i · · . . 
.b d ·d · F zenda Pública VIsando a boa execuçao a po ltlca tributaria 

tn utos evi os a a • 
do Estado. 

Protege-se, principalmente, como atrás dito, a fé pública e o erário público. 

Acerca desse inciso V Cezar Roberto Bitencourt e outra assim se manifestaram: 

"O inciso V abrange tanto a recusa da entrega e o não fornecimento de nota fiscal 
ou documento equivalente, relativa à venda efetivamente realizada de mercadoria 
ou prestação de serviço, como o fornecimento em desacordo com a legislação. Isso 
significa que o resultado requerido pelo tipo pode ser alcançado sob a modalidade 
de comissão por omissão, isto é, mediante o não cumprimento da obrigação de 

fazer estabelecida na lei tributária (dever extrapenal de fornecer documento fis. 
cal), e na medida em que esse comportamento omissivo implique a ocultação do 

fato gerador, repercutindo na constituição do crédito tributário ou produzindo 
a completa evasão fiscal" (op ·t 140) . ' . . -
d · . V · ci "P· · Poder-se-a pensar que esta d1spos1çao 

o mc1so em nada difere do art 172 d CP 1 . 
estudo (art. 19da Lei 8_

13711990
)_ 0 •com a redação que lhe deu a e1 em 

Contudo, há diferenças fundament . e f ais. 
on1rontemos os textos. 
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rt 1 72 do CP dispõe: ºª . .,emitir fatura, duplicada ou notadev d 
~ 'd d en aquenã 

d
·da emquanu a eouqualidade,ouaos . ocorrespondaàmercadoria 

ven 1 ' 1 o d . erviço prestado" 
O

·ncisoVdoart . . aLei8.137/19go b' · 
1 . o Jeto de anális . 

"Negar ou deixar de fornecer, quando obrigat. . e preceitua: 
. lente relativa a venda de mercadoria ou ono, nota fiscal ou documento 

1.uva ' _ l prestação de · . 
eq . da ou fornece- a em desacordo com a l . l _ se!'Vlço, efetivamente 
eahZª ' egis açao". 

r Na primeira figura o que se pune é a prática da uilo 
. a de emissão de documento frio, ou seja, fatura àu l~ue vulgarmente se deno-

rnin que em verdade, nãoexpressamqualque ' P ata ou nota de venda sem 
rigern. ' r operação nem d . 

o do ria vendida, ao passo que na segunda figura h. f '. correspon em a 
rnerca _ a, e el!vamente um d 

rcadoria ou prestaçao de serviços, mas o vended . '. a ven a 
de rne d or ou contnbumte nega-se 

rnite-se em fornecer os ocumentos que expressem f .d b . 
0uo . . . re en ao ngação como 

d reduzir ou supnmlt tnbuto. • 
fito e 

Note-se que o preceito por último citado exige que a - r· . d açao 1s1ca e negar ou 

d 
·xar de fornecer nota fiscal ou documento equivalente se rela . d e1 c1one a uma ven a 

de rnercadoria ou prestação de serviço efetivamente realizados. 

Se 0 agente negar-se a fornecer nota fiscal relativa à venda inexistente não 
haverá crime contra a ordem tributária, como ressuma evidente. ' 

Em resumo, para a prática do delito do art. 172 do CP tem-se, obrigatoriamente, 
como antecedente, que passar pelo falso ideológico, enquanto para a tipificação do 
crime do inciso V do art. 1. 0 

exige-se a passagem pela figura do estelionato e pelo 
pressuposto fundamental, que é o efetivo dano ao Erário. 

Como bem observa Cezar Roberto Bitencourt e outra: "O tipo penal não se 

configura, contudo, com a prática isolada de alguns comportamentos referidos, 
sendo necessário constatar sua idoneidade para a supressão e a redução do tributo. 
Caso contrário, estaríamos diante de um crime de mera conduta omissiva (mera 

infração de dever) e, consequentemente, da perniciosa administrativização do 

Direito Penal" (op. cit., p . 140). Da mesma forma, exige-se o dolo especifico, ou 

seja, a vontade livre de reduzir ou suprimir tributo ou contribuição. 

De sorte que sem essa intenção e objetivo não se perfaz o deli.to sob comentário. 

Assim, para aqueles mesmos autores, "se o empresário ou comerciante não visa 

à devolução fraudulenta do ICMS antecipado, a negativa do fornecimento da nota 

fiscal, ou 0 fornecimento em desacordo com a legislação, não é, sequer, constitutiva de 

tentativa, configurando, apenas, uma infração administrativa-fiscal" (idem, p. 141). 

Calha observar a desnecessidade de a autoridade fazendária notificar o c~n~ 
tribuinte para emitir a nota fiscal, considerando que tal providência não const1tm 

condição de procedibilidade. 

-, .. ~ 
.r :" .- . 
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da nota fiscal já caraq . 
-o em1ssa e e11~ 

. _ ou seja, a na ·d caso a nota 1osse emitida •o só om1ssao, ·buto devi o , colli Portanto, a ação do tn o 
. . Jica soneg . 

crime, pois imp i ócese concreta, podera caracceri~a 
exige a lei. . depender da h P ta 

. do cnme, a 
A tentauva · d · d 

2 ºinciso I. rta mercadonas, estma as a vetJ.d fi ra do art. · 1 e cranspo d a 
gu lo claque e qu fi . Intercepta as as mercadorias ' Cte-se o exemp . ocas sca1s. º . . selli 

i h d s das respecuvas n uma o crime do art. 1. ' inciso V ,.,., 
Pan a a - se cons ' "•as desacom "do venda e/cliva, nao d t 2 º inciso I, da mesma lei. 

que tenha ocorri . sob a figura o ar . . ' . 
a conduta ainda é pumvel, . u·do de que, sendo o cnme do an. 1. ºda l . 

d t·ncia no sen d . e1 
p r fim cabe a a ver e ,, . comportamento escnto na norma n· 
o ' . .. . deresultado ,oso 1 d d ao 

bcomentáno cnme _ d 1. desortequeta con utaa eresultare so maçao do e Jto, llJ 
e suficiente para a cons~ -o do tributo. 
efetiva supressão ou re uça 

. d t 1 º· a falta de atendimento da exigência da 
2.06 - Pará~rafo ú~~o ra~:~; tÔ ·(dez) dias, que poderá ser convertido ern 

autoridade, - pd aior ou menor complexidade da matéria ou da horas em razao a m . A • t . . 
. . /d d to ao atendimento da ex1genc1a, cara e enza a infração d1f1cu a e quan 

prevista no inciso V 

V. tb. o ltem 2.01, acima. 

NOTA DE DOUTRINA 

Dispõe o parágrafo único do art. 1. 0 que a falta de atendimento da exigência 
da autoridade, no prazo de 10 dias, que poderá ser convertida em horas em razão 
da maior ou menor complexidade da matéria ou da dificuldade quanto ao a tendi­
mento da exigência, caracteriza a infração prevista no inciso V, pois a ele se refere 
e a ele se prende. 

. Quer parecer desnecessário o atrelamento deste parágrafo ao inciso definidor 
de mfração penal que imediatamente o precede. 

Bastaria ter constado que também configura crime punido com a mesma pena 
a falta de atendimento à exigência da autoridade. 

De qualquer modo, a disposição supre omissão da lei revogada. 
A fiscalização sempre se resse t. d d. ti 

informações e acesso d n m ª 1 culdade encontrada na obtenção de 
aos ocumemos e livro .b . . 

mental aos trabalhos de aud·t . fi 
1 
. s conta eis, cu3a verificação é funda-

. l ona sca junto a empresas. 
Assim, o contribuinte tem obri a - , . 

todos os documentos constante d g çao de colocar a disposição da autoridade 
s eseusarquivos 1 . • . 

, re al!vos a venda de mercadorias 
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_ 0 de serviços, tais como talonários e . . 
stl1ça . d . f om copias de fi. 

il pre nto cópias e m ormações fiscai notas scais guias 0o Jhirne ' . d. s, controle de . _ ' 
e reco livros de registros iversos, ainda que a con . . emissao de faturas e 

d Jicatas'. f mática. tab1hdade seja feita com o dOP ·o da in or 
ao"íh -se em mente, contudo, que a omissão ou f 

1 
. 

renha só configurará crime se essa condut t. ª ta de atendimento do 
'b ínte . a iver por ob]. et" . . 

00tri u .b to ouocultarumas1tuaçãofáticaexistent ivosupnmirou 
e . trl u ' d eemsuacontabilid d \" d11z:1r nfirmatória e sonegação fiscal anterio b a e, 1vros 
re ·vos, co ·i·d d b' · d r, so pena de se implantar a arq111 d esponsab1 i a eo ~euva, esdehãmuitobanidad . . 
e . era ar e nosso D1re1to Penal 
fart11g pode deslembrar que o legislador equiparou fi d . · 

Não se . · y d . ª gura o paragrafo 
t 1 º ao mc1so o mesmo artigo que caracteriz . d d 

. do ar · · ' a cnme e ano ou ú!liCO do 
d resulta . - . . 
e . or esta razao que, na prall_ca, o que se observa é a utilização desta figura 

E P mo instrumento de pressao contra o contribuinte, já que outro fim não 
pena~ c;não pun.ir c~~ se~eras p~nas a deso~ediênda. do contribuinte ao aten-
aung d fiscahzaçao. a Jª menc10nada adm1mstratlV1zação do Direito Penal. 
dirnento a . . . . . 

No mesmo sentid~ e o p~s1c10namento de Helo1sa Estellita, para quem a 
descrita no paragrafo umco trata de mero descumpnmento de obrigação 

onduta · · l · · · i·d e . . 0 que, por s1 so, reve a sua mconstituc1ona i ade, pois "as obrigações cessona l - . . . l 
a .. 5 não possuem re evanc1a constituc1ona própria que lhes autorize a cesso na " . 
ª 1 enal autônoma . Amda segundo a autora, mesmo que se considere que "a 
tute ª P · · V d · · l l b · d. eferência ao disposto _no mc1so º. c~put torna .ex1gwe a esão ao e~ ~urt 1c_o 
r. ntão, seria despic1enda a prescnçao na medida em que a conduta Jª estana 
adi, e .t e com maior precisão, no próprio inciso l" (A tutela penal e as obrigações escn a, 
tributárias na Constituição Federal cit., p. 209-210). 

Destarte, grande parte da doutrina é crítica com relação a esta figura, como 

e· ar Roberto Bittencourt e Luciana de Oliveira Monteiro, para quem "a mera 

d::obediência do cidadão ao cumprimento de obrigações ditadas pelo fisco não 

pode assumir características de crime tributário, ~e~ mesmo na forma ::ntada, a 
menos que nos distanciemos da concepção de Due1:0 Penal da culpab1hdade no 

marco de um Estado Democrático de Direito" (op. c1t., p. 145). 

Entendemos que não se pode considerar a conduta descrita no parágrafo único 

b d .• . , d m da fiscalização que se consuma como figura autônoma de desa e iencia a or e 

com o mero não atendimento, como sói argumentar-se. 

Não se trata de crime formal. d -
, . e se possa formular à sua re açao, 

A prescrição legal, com todas as cnucas qu . . d lei e ser considerada 
P . . , . · eia com o espmto a 
ara que possa adqumr mm1ma coeren d'd contexto do que 
·1·d d l d e ser enten l a no 

va 1 a perante a Constituição Fe era ' ev 
0 

meio fraudulento para a 
prescreve o art. l.º da Lei 8.137/1990 e, portanto, com 
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108 final, 0 que acabará sendo itn 
·nda que, ao . Pltt _ d triburo, ai demais incisos. <ct0 - reduçao o visras nos 

supressaoou das figuras pre . . a Andrade Filho para que"' 
te seja urna d ar ohveir . . .. , se 

ao agen rarnbérn E m - de tributo ou contnbuição a e , <o 
· advoga duçao ' ºnd 

E o que da supressão oure d em um dos incisos (I a V) do % 
· for constata . quadra a ) art l 

depois, ulizou o agenre sera en d caso (op. cit. , p. 107 , razão pela qual. ·', 
de que se u s circunsrãncia de ca ad -o que "melhor seria o legislado Pre. 
de acordo corn a . nossa a esa ' . 1 O ) r tral< 

niza corn perrinência e.com t"ncia agravante" (idem, p. 8 . O não ate"d·t 
co ' circuns a d d t . b . " 1 

1 duta corno mera lheias ã vonta e o con n uinte não . ta con _ . diversas ou a h Pod 
menro por circunstancias ,. em que essa conduta conten a o conting e 
conduzir à configuração do de IlO, s ente 

intencional exigido. . . ue se contraponha a atitude ilegal abu . 
. egauva 1usta ou q ' s1va 

Ademais, a n . . d nho ilícito por parte do agente fiscal ou da a ' 
prepotente ou com ob1envo e ga . . ltto. 
ridade fazendária não configura o delito. . 

O prazo de 10 (dez) dias é bastante raw~vel. . . 

S -0 em horas segundo a d1cçao do paragrafo, fica no Critério dis· ua conversa ' _ . . · 
. . . . mas prudente da autoridade fiscal , como nao podena deixar de ser cnc10nano, , 

mas que deve ser usado com parcimônia. 

A requisição de informações deve ser feita por meio de notificação escrita por 
parte da autoridade, sem o que não haverá como comprovar a ação omissiva do 
contribuinte e o crime não se configurará. 

Ressuma evidente que o contribuinte só tomará conhecimento da exigência 
da autoridade tributária com a notificação válida, na qual d evem estar especifica- 1 

dos os documentos a serem apresentados, desde que tenham pertinência com 
0 

objetivo da auditoria fiscal. 

Perceba-se que a figura típica do parágrafo único difere daquela constante do 
inciso 1 do mesmo an. 1. º. 

Nestaª primeira forma de conduta fraudulenta dá-se por omissão com relação 
a um dever previsto em lei t d . 

. , es an o pressuposto que a mformação ou declaração a ser ofereCida ao Fisco é co I . . 
de ln' _ ) mpu sona, como ocorre com as chamadas GIA (Guia 1ormaçao no JCMS. 

Naquela (parágrafo único sob ) . - . . . 
auditoria ou diante d f d d exame ª fiscalizaçao, com o objetivo de rea!IZar 

' e un a a susp . ta d -
apresentar livros, registros e d ei e sonegaçao, concita o contribuinte a 

D ocumentos para verificação 
esse modo som . · 

d . - . , ente mediante notifi - . . . . ª exigenc1a da autoridade e d caçao preVIa e que o contribuinte sabera 
A fi o prazo concedido 

gura penal sob comentário tr d . 
podendo ser praticado por uma cate a . udz o chamado crime próprio ou especial, só 

gona e pesso . . 
as, ou seja, os contribuintes, assnn 
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·d 5 na Constituição Federal e na lei d. _ 
d finl o l . l que 1Spoe sob s· e . 1 bem como na eg1s ação infraconsr . re o istema Tributário 
~1 cio na ' . . ( . 1tuc1onal da u . - n· . 
I'ª d e Muniop10s contnbuinte pessoa r· . . mao, lSlnto Federal, 
e ta os . . d is1ca, responsá . 1 
i:.-5 ·~is industna1s ou e prestação de s . veis pe as sociedades 

rnerc1~ , erv1ços com d. 
co dores etc.). ' 0 os 1retores, gerentes, rocura 
P 0 servidores em geral e terceiros respons . . 

ds res técnicos em contabilidade ou proce avdeis pelos registros (auditores, 
nta o ' ssa oresdedado ) - d co ~uvosdodelito,salvoashipótesesdeconcu d s naopo emser 
J·eitos~ rso epessoas na d l.d d su · e participação. , smo ai a es 

de coautoria -

Cabe observar que a questao da inconstitucionali·d d d . . 
· d f · ª e o preceito contido ·grafo úmco em estu o 01 tratada no Item 2 Ol no para · . 

7 Inciso 1 do art. 2.º: fazer declaração falsa ou om"itºir d 1 - b 
2 O - f ec araçao so re 
. rendas, ~ens ou atos, ou empregar outra fraude, para eximir-se, total 

ou parcialmente, de pagamento de tributo 

NOTA DE DOUTRINA 

A redação do caput do art. 2.º ("constitui crime da mesma natureza"), ao 
equiparar as figuras d~scritas nes:e artigo com aquelas do art. l.º acabou por criar 
sérias dificuldades de mterpretaçao ao operador do Direito. 

Há quem con sidere a equiparação "equivocada", como Cezar Roberto Bi­
tencourt e Outra, para quem todas as figuras previstas no art. 2.º tratam de crimes 
formais que independem da produção de um resultado material (qual seja, a redução 
ou supressão do tributo) (op. cit., p . 159-160) . 

E impõe-se dar conforto a esse entendimento. 

O fato é que a má redação do dispositivo é a grande responsável pela dificul­
dade interpretativa. 

Cada uma d as figuras previstas nos incisos do art. 2.0 da Lei 8.137/1990, 
como bem adverte Heloisa Estellita, tutelam o bem jurídico de formas distintas, 
a despeito da defeituosa redação do caput (A tutela penal e as obrigações tributárias 
na Constituição Federal cit.). 

· ta-o somente o preceito secun-0 que encontram em comum - nos parece - e 
d . . . . d ·d ando comparadas com a figura ano, ou seja, penas sensivelmente re uz1 as qu 

do art. l.º da lei (reclusão de seis meses a dois anos). . . 
. f vo desta redução se 3ustifica E, em cada figura deli tiva, observar-se-a que o mo 1 

ou pelo desvalor da ação ou pelo desvalor do resultado. 
_ f l mitirdeclaração) corresponde 

O inciso Ido art. 2. º(fazer declaraçao ª sa ou 0 
. d d lidade de falsi-

. . d L . 4 729/1965 e cogita e mo a ao inciso l do art. I. 0 da derroga a e1 · . _ . · d 299 d CP 
d d · . · descnçao np1ca o art. o · ª e ideológica, ajustando-se p erfeitamenteª 

- -·' 

, __ _. 

G ~· ·-

,;·. 
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d claração falsa, ou om1t1r decJa 
Prestar e d d. . raçà 

. sisteemoagente soas jurídicas e Ireitopúblico. ºso, 
Ocnmecon entesdepes - inte 

d S 
bens ou [awsaosag do delito a alteraçao da verdade l"tio. 

bre ren a ' . )emento d · 'OtJ 
Ressalta-secomoprir~e7a~s:") e o segundo elemento o llpo é a ornissãseja, 

_ ("fazer declaraçao o cl~ 
uma açao . . lo fisco. . , 
declaração ex1g1da pe . . . finitamente superior a que lhe serviu d 

- d receito e m eh 
A nova redaçao o p "'ª' 

radigma. , menção de forma inadequada, à inten _ 
d -0 1ez-se ' d ·b Çao cl 

Ali, na antiga re aça ' . 1 ente do pagamento e tn utos, taxas o 
. total ou pareia m , fi 1 . e ql.!q· 

agente de eximir-se, . b·do que a isenção sca atmge apenas 0 i is. 
quer adicionais devidos Pº': 1.e1, sa J rnposto 
e não as obrigações acessonas. . . - d º 

. . d uela vetusta d1spos1çao, na me ida em qu 
· ópna am a aq e faz· 

Era 1mpr ' ' Código Tributário Nacional veda que a isenç 1a 
menção às taxas, en~uanto ob i ões de melhoria ( CTN' art. 177). ao Seja 
extensiva às taxas e as contn u ç - . 

e .d de cri· me de perigo concreto, no qual ha efetiva potencialidade le . 
w a-se ·fi d. s1va 

ao bem jurídico tutelado, exigindo-se o do!o espec1 co, ~~er izer, V~ntade dirigida 

fi J·mado qual seia· "fazerdeclaraçao falsa ou omitir declaraçao sobre re d ao m co 1 , , · . . . n as 
com 

0 
fim específico_ segundo a norma - de ex1mir-se total ou parcialmente de 

pagamento do tributo". 
Pode-se também afirmar tratar-se ~e cr~me de mera conduta ou simples 

atividade, na medida em que o preceito nao exige um resultado no mundo físico. 

Basta a intenção de falsear ou de omitir informação exigida pela autoridade 

fazendária. 

Mas não se deve considerar crime a só intenção de eximir-se do pagamento 
de tributo sem que o sujeito ativo faça declaração falsa ou omita declaração sobre 
rendas, bens ou fatos. 

Esse pressuposto é indeclinável. 

Como observa Gabriel Abib: "O delito do art. 1. º, I é material exigindo para 
ª .sua consumação a redução ou a supressão do tributo. Por suave~ o delito pre-
VJsto no art 2 º I · i 1 b . . ' 
especiais 7. d 's: oprrnla '. astan~o a pranca da conduta fraudulenta" (Leis penais 

· ·e · ao au o.jusPod1vm, 2015. p . 191). 
Note-se que a cominação de en . . . . 

nores do que aquelas pre . t P as mmima e max1ma substancialmente me· 
. VIS as para o art 1 ºestá. .fi d 

cmdibilidade da ocorrência do 
1 

d · · JUst1 ca a exatamente na pres-
Basta 

0 
efetivo re~u ta 0 paraª configuração desta figura deli tiva. 

e concreto pengo de lesão b . . . 
Dessarte, se 0 agent fi . ª0 em3und1Co para sua consumação. 

e, com a nahdade d · · 
pagamento do tributo faz declar - f Is e eximir-se total ou parcialmente do 

. açao a a om·t . t 
a respeito de bens, rendas ou fatos '_ J em ormaçãoou pratica outra fraude 
assim - n fi ' mas nao alcanç b · . . · d ª gura ora em comento. ªseu o ~etlvo, mcorrerá-a!Il a 
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'-'avendo, no entanto, a efetivar d _ 
ri . e uçao 0 erá nas penas preVIstas do art. 1 0 u supressão d . 

i!lcorr vern apontando) tratar-se de v · <lº q~e pertnite afinn ° ~nbuto, o agente 
dé!lCl;a do crime do art. l .º. er ade1ra incri.rninaçã:r con:io a jurispru-
te!lta . . especifica da forma 

"A conduta tip1ca albergada no · . • inciso l do 
. te ern fazer declaração falsa ou om· r d an. 2.º da Lei 8. l3 7119 

51sten . 1 d i ir edaraç- b 90 con-
tai ou parcia mente, o pagamento d . ao so rerendas ' . . 

5
e to o tnbuto t ' para eximir-

.. ' independe de um resultado naturalísti ' rata-se de cri.me form l l 
dizer, d . . coparasua a , va e 

[icabilidade se a JUStamente naqueles casos em consumação, sendo que sua 
ap issãO ou a declaração falsa antes do dano A fique a apuração fiscal identifico 
aorn . . . d · nahdaded u 

2 
o inciso I, e eximir-se o pagamento (total . a conduta prevista no 

art. · ' h . d ou parcialm ) d 

d rn
odo que, caso ap a escoberta anterior a d _ ente otri.butodevido 

e . º pro uçao do l d ' 
(d 11.to-fim previsto no art. 1. ) , pelos órgão d fi 

1
. resu ta o pretendi.do 

e e sca ização -
delito do art. 2.0 (delito-meio)" (STJ_ 5 .3 T. _ REs 

1 
, estara configurado 0 

J
. 15 10.2013 - D 1e 25.10.2013) p .l 77 ·354/MT - Rel. Lauri.ta 

Vaz - · · J · 

Parte do acórdão: Com efeito, em se tratando d . e cnmes contra a d · 
butária, previstos no art. l.º da Lei 8.137/1990 não h º d. or em tn-

. · · - f ' ª issenso de que se tratam 
de crimes matena1s, isto e, az-se necessário a reduçã _ . 

. . _ 0 ou supressao do tnbuto e 
consequentemente, a constnmçao do crédito tributário d fi . . . ' _ e mnvo como condição 

P
ara a persecuçao p en al, ao m enos no que toca aosincisoslalV d f .d d. 

·d - ·fi . . ore en o lSpo-
sitivo. Nesse senti o e pao ca a JUnsprudência desta Cort Ob d 1 . . e. serva-se a enura 
do inciso l do art. 2.º que, diferentemente do que ocorre com os · · 

0 
• . cnmes preVIstos 

no art. 1. , a conduta t1p1ca albergada consiste em fazer declaração falsa ou omitir 
declarnção sobre re.ndas, para eximir-se, total ou parcialmente, do pagamento 
do tnbuto. A doutnna, nesses casos e de maneira majoritária, classifica o crime 
como sendo formal, vale dizer, independe de um resultado naturalístico para sua 

consumação, sendo que sua aplicabilidade se dá justamente naqueles casos em 

que a apuração fiscal identificou a omissão ou a declaração falsa antes do dano. 

Válidas, nesse particular, as considerações de Luiz Regis Prado, quando afirma 

nestas passagens, que: 'Desse modo a figura típica prevista consiste em fazer de­

claração falsa, que significa prestar informação inverídica ao Fisco, cujo conteúdo 

não retrate a situação efetivamente ocorrida (falsidade ideológica). O documento 

no qual consta a declaração pode ser verdadeiro ou materialmente falso (fruto de 

contrafação, total ou parcial ou alteração) . Pressupõe-se u~a ~ondu~a ~osi.tiva 
do agente quando do fornecimento de dados e informações md1s~ensave1s sob:e 

fatos tributáveis, já que é a partir das declarações prestadas que o Fisco cale~\ª'.ª o 

t ·b · h l gação quando o contnbumte 
n uto deVldo, operando o lançamento por amo 0 ' . . 

calcula o montante de tributo devido e efetua o pagamento antec1p~~o, sem pré_:vio_ 
. . · D tro lado om1tu dedaraçao e 

exame por parte da autoridade adm1mstrauva. e ou .' . . _ 
- . . d d brigação tnbutána. Tal on11ssao 

nao mcluu, não mencionar os fatos gera ores e 0 

~---

.~ 
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. m epígrafe é de mera atividad 

. 1 ( ) O dehto e . r 1 ( e, Po ' 

d to
tal ou pareia . ··· d m seu conteudo 1orma para eximir r%e 

po e ser d ulta o e . _ -se , 
embora haja indicação e res wde tributo), não_ se exige a oco:rencia deste úl lotaJ 

Pa
rcialmente, de pagamen li . nte a prestaçao de declaraçao falsa, aº"' . !'ll\o 

ou do su c1e d . . "
1
1ssa 

as
uaconsumação,sen f ude com o fim e supnnnr ou redu~1· ºde 

par de outra ra "'- rtrib 
declaraçãoouoemprego - . 5-0 paulo: Ed. RT, 2004. p.437-439). A . llto 

. . 1 cconom1co. a . . · d ss1.,.. 
d

evido' (Direito pena . t 2 o inciso J, e ex1m1r-se o pagamen .. ,, a 
d 

Yista no ar · · • to (t 
finalidade da con uta pre d .d de modo que, caso haja a descoberta ºtaJ 

) d tributo eYI o, · ante · 
ou parcialmente 0 d·do (delito-fim preVIsto no art. 1. º) pel r1ot _ l do preten 1 . • os ó _ 
a produçao do resu ~ li do 

0 
delito do art. 2.

0 
(delito-meio)" . rgao 

de fiscalização, estara con gura . . . . -. . l e . e contra a ordem tnbutana. Omzssao de receita r· . 
• Direito pena · nm . · f d · 

1
Pzc· . .b·l·dade entre os rendimentos m orma os na declar _ 1-

d de - "A mcompau 11 d .. açao ct ª 
1 1 

ovimentados no ano-calen ano caracteriza a pre e 
ajuste anua eva ores m . _ sunç-

l 
. d i·ssa-o de receita. Por ser relauva, a presunçao pode ser afastad ao 

re auva e om . ·r a Por 
á 

. d contribuinte O dolo do upo mam esta-se na conduta d º . 
prova contr na o · . Ingid 
à omissão de receita e à redução do JRPF, concret~ada na apre~entação de dec!a~ 
ração de imposto de renda sem informar a reahzaçao da respectiva movimen _ . taça o 
financeira Precedenres citados: RHC 20.438/SP, D] 17.12.2007, e REsp 792.812; 
R], D} 02.04.2007" (STJ - 6! T. - REsp. 1.326.034/PE - Rei. Og Fernandes_ . 

02.I0.20I2-Dje09.I0.2012). J. 

2.08- Inciso li do art. 2.º: deixar de recolher, no prazo legal, valor de trib t 
ou de contribuição, descontado ou cobrado, na qualidade de suje~to 
passivo de obrigação e que deveria recolher aos cofres públicos 

1 0 

V. tb. o Item 18.00. 

NOTA DE DOUTRINA 

l - O preceito descreve campo t indébita. r amento que se assemelha à apropriação 

Sobre o tipo penal em apre o . . Souza Nucci: ç ' cumpre trazer a baila a lição de Guilherme de 

"Análise do núcleo do tipo: deixar de -
pulado em lei, determinado v l d ºb recolher (na o pagar) , no prazo esti-
já dissemos anteriormente t a obr· e tn uto (ou contribuição social que como 

P 
· l ' am em é tribut ) ' ' 

art1cu aridade deste tipo pe 
1 

. . 0 •aos cofres públicos (ao fisco) . A 
de terc · d na e Justamente - . eira o mencionado valor a . 0 preVIo desconto ou a cobrança 
comerciante (s · . • propnando-se d -d IC u3e1topassivodaobrigaç· . 0 que nao lhe pertence. Ex.: o 
oro MSrefer . ao,ponmpo . - 1 1 Ou . d enteamercadoriavend·d siçao ega ),cobradocompra· 

' am a o empr d I a, mas não ' ega or desconta pare 
1 

d . repassa a quantia ao tesouro. 
e ª 0 imposto de renda do salário de seu 
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. nário e nao a repassa aos cofres d . 
f\Jrtct~tadas. 5. ed. São Paulo: Ed . RT 20~~niào" (l eis pena· 
corrie s inescrupulosos empregador~s . p. 995). Em ve d1s e processuais penais 
1gun . .b ou aquela r ade ha . 

i mo substitutas tn utárias (suJ·e·t s pessoas fí . ' muno tempo 
35 co . b . I os passi s1cas ou i· 'd· 
t stO ou contn mção social, vêm se 1 vos tributário ) un icas elei-
iJTlPº ocupletand · s • obrigada e assim agem deixando de recolher o t ºb o a custa da Fazend PS a reter 

f 
' bl . n Utoretd a ubhca 

f 
to aos cores pu 1cos, apropriando- d l oou cobrad d . · de a _ . . . se o valor co 0 ocontnbuinte 
com relaçao as contnbu1ções previd . . . n espondente. 

- L . 
8 

enc1anas 

O
ntravam proteçao na e1 .13 7 /1990 m . ' que não se norte enc 

0 2000 
. . ' asnaLei8 21 avaro, nem 

L 
.
9

983 del4. 7. ,mtroduzmnoC-d· · 2/199l (agor a e1 · ' "d . d o 1go Penal a revogada) 
nduta de e1xar e repassar à previdê . . oart. 168-A crimin 1. d ' 

3 
co . . nc1a social as . : a tzan o 

d 
s contnbumtes, no prazo e forma legal ou . contnbuições recolh.d o . _ . d .b. convencion l" b 1 as 

rafe de "apropnaçao m e lta previdenciária" a 'so a equivocada ep· 
g - d ºb . - . eoart.337-A i-
"Sonegaçao e contn u1çao preVJdenciária" . 'com o nomen iuris de . . d . . . , punmdo a cond d 
ue "supnmir oure uzir contnbu1ção social p .d . . . uta o contribuinte q . reVJ enc1ana e qu l . . 

Significa que, a parurde 14.07.2000 as _ ª queracessono". 
. . . ' onegaçao fiscal li d · . 

previdencianas encontra reprovação e repressão n . . ga aascontnbuições 
Lei 8.212/1991. ° Codigo Penal e não mais na 

Aliás, cabe esclarecer, a retenção e apropri·a - d 
d d 1 

çao ascontribui - 'd 
árias deixan o e reco hê-las à Previdência Soei· 1 _ çoes preVJ enci-

' - d . d a ,saocondutasqu 
das alteraçoes a vm as da Lei 9.983/2000 q . d . e, mesmo antes ' ue mtro uzm profund l -
no Código Penal, não se enquadravam como ac· b as a teraçoes 
da Lei 8.13 7 /1990. ' ima 0 servado, nesse dispositivo 

ÉqueaLei8.212,de24.07.1991 que dispões b 0 . _ 
d 

· 1 · · fi ' 0 re a rgamzaçao da Seguri 
da e Soc1a , npi cava essa conduta no art 95 d det · d · d -. 1 b 1 d . ' ' ermman o, am a queapena 
sena aque a esta e eci a no art. 5.º da Lei 7 492 de 16 06 1986 (d fi' . · fi · · ' · · e neoscnmes 
contraosistema nanceiro) ouse1·a dedois asei·san d 1 - 1 • , os e rec usao, e mu ta. 

Todavia, referido art. 95 foi revogado pela Lei 9.983/2000. 

. . II - ~orno se verifica, mais uma vez andou mal o legislador, pois a mesma 
pr~tica dehtuosa, com relação a tributos, é punida com a reprimenda de seis meses a 
dois anos de detenção (art. 2 . 0 , inciso II, da Lei 8.13 7 /1990), enquanto a apropriação 
ou desVJo de contribuição previdenciária estabelecia margens de dois a seis anos de 
reclusão, em absoluta assimetria, apenando diferentemente hipóteses semelhantes, 

em frontal ofensa ao princípio constitucional da isonomia. 

Agora os arts. 168-A e 33 7-A do CP estabelecem as penas de dois a cinco anos 

de reclusão e multa, mantendo, pois, a mesma incoerência por nós apontada em 

outra oportunidade. 

Embora o art. 2.º, n, da Lei 8.137/1990 preveja expressamente a mesma fi.gu­
ra criminosa, já se encontrava revogado, em parte, pela referida Lei. 8 .21211991, 

\ 
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erbado de forma exagerada ha exac ' , a" . ão obstante ten .,e~ 
ue lhe era postenor, n . 

q . ·va de liberdade. 95 da Lei 8.21211991 pela Lei 9.98312 
pnvau . a revouação do ar!. d Lei 8.13 7/1990 ainda tem eficãc· Ooo 

TodaVJa, com . - ºd rt. 2.º, II, a . . - ia. 
ber se a dispos1çao o a houve a repnstmaçao da norma est 

resta sa . dimento de que , ªlldo 
Cabeassumirenten 

em vigor. . 
_ . entre as penas previstas nos arts 

d discrepanc1a d . 1 • 
III_ Por outra ban a, a . 

8 13711990, segun o parece, ofende 0 ·" 
. 1 a V. da Lei · d 1 Pll.11 . . 1av.e2.0 incisos · . -es incluí as reve ama mesma gravict · 

mc1sos • . ' . s novas dispos1ço . ade 
cípiodaisonom1a,po15a 2 0 conduta de deIXar de recolher 0 tr·b · 

· · II do art. · ª · 1 Uto Coíbe-se nesse mciso m 0 dever de retê-los, apropnando-se ind . 
ou contribuição social por quem te e\lí. 

damente. Ili dverte que "as conUibuições previdenciárias . 
Com acerto Heloisa Es~e taª tata "não ser possível identificar, ao menos sao 

. . d - 0 tributos e cons . . e111 
espec1es o gener . . ·orou menor relevância, no se10 do bemjurict· 
. l t"tucionaleap11011,ma1 d .b lco 

mve cons i - .b . . tre as diversas espécies e tn utos e as respectiva 
d arrecadaçao tn utana, en " (A l l s 
a . . te fiscais ou extrafiscais tule a pena e as obrigações 

incidências propnamen . b 
. C tºt . a-o Federal cit. p. 216). Assim, o que se o serva é uma tributárias na ons 1 uiç . '. . 

verdadeira desproporcionalidade inJusnficada.entre as penas commadas pelo an. 
º . . II da Lei 8.13 7 II 990 e aquelas preVIstas para o seu correspondente no 

2. , mcrso , d - - lh. 
art. 168-A, § I.º, do CP, que trata especificamente a retençao e nao reco irnento 

das contribuições previdenciárias. 
Sobre a natureza da figura do art. 2.0

, inciso II, não resta dúvida de que se trata 

de crime de dano, no qual há efetiva lesão ao Erário. 

Não há, portanto, como dar a esse preceito o tratamento de crime formal ou 
de mera conduta. 

O perigo de dano não basta. 

O pressuposto fundamental é a omissão no recolhimento do tributo devido, 
já descontado ou cobrado do contribuinte de fato, quer dizer, daquele que adquiriu 
produtos. 

. III - Não havendo previsão de figura culposa, aquele que, por mero esque­
ci_mento ou .pordrcunstãncias alheias à sua vontade (seja porque seu empregado 
n.ªº 0 fez, se3a, amda, porque o responsável desviou o numerário sem o seu conhe-
cimento) deixa de recolh d d . ' 

.d _' . er, na ata e seu vencunento, tributo ou contribuição 
ret1 a, nao mcorre no tipo penal descrito no inciso II do art. 2. º. 

Exige-se o dolo, a intenção d d . . . . 
C e esV1ar 0 numerano que se destina ao Fisco. 

om essas balizas, quer parecer d . 
cionalidade do preceito . d que se po e afastar a alegação de inconsutu· 

' invoca a por Hugo d B . M 
e nto achado, quando verbera: 

COMENTAR1os Aos 
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. ordinária que define como Cri.m . 
"Â Je1 e o simpJ . 

C
onüna, para o que nele incorre, pena . . es inadimplemento d 

·da e ·b · - Pns1onal fi e uma Jívl • . - 0 que pro1 e a pnsao por dívid 0 , con ita com 
u ·tuiça . . _ a. ná na v d a norma da 
const1 rna da Consutmçao que proíbe a . : er ade, evidente a . . 

3 nor . . pnsaopordí .d ntmom1a 
entre define como cnme o madimplement d vi. a e aquela da lei d. . que d . . o e dívid , or 1-
oiiflª• Jicação a pena pns1onal ao deved . . a, para viabilizar d a a ap _ or madimple ,, , essa 
forfll , d'ncia n. 12. p. 230. Sao Paulo: lOB 1994) nte (Repertório IOB de ·spru e , . . 
1~ri ve forma alguma se trata de prisão por dívida. 

ba-se que o retentor do tributo ou cont .b . 
perce n u1ção é m b 

. Cf/1988, art. 150, § 7.º) . . erosu stitutotribu-
t1irIº ( f . á . d . ,.,.., de seus unc10n nos ou e terceiros 0 · 

Rete... imposto devi.do 
de lei, a obrigação de recolhê-lo. e assume, por 

~~ . . . d l l . como depos1tano aque eva or, com a obrig - d . 
fica . . açao e entrega-lo ao Fisco. 

N- 0 fazendo , caractenza-se a apropnação indébita . 1 . 
ao . d . , pamcu anzada pela lei 

. eia como cnme contra a or em tnbutária incidindo t _ 
de regen . . . d . . ' es a e nao o art. 168 

0 rn razão do pnnop10 a especialidade . 
do Cr, e . . . . 

Aliás, no âmbito c1VIl, ~os1c10na-se co~o.depositári.o infiel, passível de prisão 
administrativa, como enfanzou Edmar Ohveua Andrade Filho, invocando a Lei 

8.866,de 11.04.1994. 

Esse autor, aliás, afirmou a constitucionalidade do inciso em estudo (op. cit., 

p.11 n. 
• "Não agindo como substitutos tributários, mas simplesmente deixando 

de recolher tributo próprio, não incidem os pacientes nem no art. 2.º, U, da Lei 
8.13 7 /1990, nem em tipo penal outro de sonegação tributária, pois mera dívida fiscal 
inadimplida" (STJ - 6.ª T. - RHC 36.162/SC- Rel. Nefi Cordeiro -j. 26.08.2014 

-D]e 17.11.2014). 

Com relação à subsunção da conduta do agente em deixar de recolher o lCMS 

ao inciso sob comentário, remetemos o leitor ao Item 18.01, adiante. 

2.09- Inciso Ili do art. 2.º: exigir, pagar ou receber, para si ou para o con~ri­
buinte beneficiário, qualquer percentagem sobre a pareei~ de~uttvel 
ou deduzida de imposto ou de contribuição como incentivo fiscal 

NOTA DE DOUTRINA 

. · v do art 1 º da antiga lei de 
O inciso lll do art. 2.º corresponde ao mmo · · 

sonegação fiscal. 

d 1 asemelhançacomosarts.316 
Descrevecomportamentosqueguar ama gum . 1 ( - · ) do Código Pena . 

concussão) e 317 e seu § 2. º ( corrupçao passiva 

::~ ._;._"' :. 
; .~i~:~ _-. 
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116 f cional, conforme observaç-
tureza un ªºad· 

_ _ delitos de na que 0 empregado da pessoal· . tan1, . naosao . ótesesem b Ur1d· . 
TodaVJa, . reverashIP do Estado, exige ou rece e, para Si tcaqe 
Cuidouale1depdora de recursos la dedutível ou já deduzida d . o~ Pat 

. d capta b e parce e trn ~ 
direito pnva o, rcentagem so r Posto 

ou paga pe . d 
outrem. social . su3·eito auvo po e ser qualqu ·buição · · ai pois . er" 
ou contn de crime functon '. . ões financeiras privadas que se d l"esSoa 

Não se ira ta esas e insutu1Ç edic 
função nas empr ªllt 

que ocupe d 5 - Ido Capítulo I 
a esse mister. . ·so Ili faz parte a eçao ' que defin 

e este mc1 e Os 
Perceba-se qu . ulares. 

d orparuc ' bl' · · b ·mes pratica os P . d or servidor pu 1co tip1co, su sumir- . cn . prauca a p . se-a 
Caso a conduta seja . 8 I3l/I 990, cuja pena prevista in abstraa . no 

. II d mesma Lei . I o e be,,, 
art. 3. º, incISO . ' a usâo de três a oito anos, e mu t.a. enquanto a figura Sob .,, 
superior, ou se3a, recl d ão de seis meses a dois anos, e multa. co. 

. . . enada com etenç 
mentano e ap .d. t lado é a ordem tributária, mantida pela autor·d 

O b 1·un ico tu e . t ad 
li - em d' . protege-se também o contnbuinte. e 

ai e de forma secun ana, , 
esta! b' . .d. 

0 
arrecadação tributária, como observa com acuidade Reio· o em JUíl IC - . d Isa 

. _ . . el de ofensa de perigo ou lesa o por me10 a conduta des . Este Ih ta, nao e pass1v . ) _ cnta 
. d . . 111 art 2 ° em comento (op. c1t., p. 211 , por razoes óbvias N no upo o mcISo . · · . _ . · o 

ta !o Parece-nos que 0 objetivo do legislador nao ficou mmto claro, sendo 
en n , . d'd a 
norma de necessidade duvidosa, posto que anacrônico, na me 1 a em que 0 próprio 
Governo da União vem, aos poucos, abandonando a política de incentivos fiscais. 

o preceito alcança as instituições financeiras oficiais ou privadas que arre­
cadam as parcelas mencionadas, bem como os intermediários que em seu nome 
praticarem as ações definidas na lei. 

Trata-sede crime bilateral, cometendo o delito tanto aquele que exige ou recebe 
percentagem incidente sobre incentivo fiscal , como aquele que paga. 

. Cabe observar, porém, que na forma de "exigir", em que a inicia tiva é do sujeito 
ativo, o delito se configura ainda que a solicitação não seja correspondida. Para 
AntonioCorrêa nastre·ss 't - " - f· · . · . . 1 uaçoes a açao 1s1ca tem endereço para a circunstância 
de evitar uomerc1ahzação dos incentivos fiscais" (op. cit.' p . 185). 

Na pnrneira conduta prevista · · " . . ,, 
d . no mc1so, exigir , temos hipótese de crime de 

mera con uta ou simples ativid d . . 
dispensando-se a i . _ ª .e. em que a so exigência já configura o ilícito, 

_e euva ocorrenc1a do prejuízo. 
Como exceçao ao princípio estab 1 . . 

(supressão ou redução d t .b e ecido no caput do art. 1. 0 da lei de regência 
. e n uto ou cont ·b · - ) . 

que Independe de resultad n Uiçao , tem-se um delito de pengo o. 

co N? entanto, vale anotar que, se trata . 
mod1ssemos,ébastantequest1· . 1 ndo de cnme praticado por particular, 

comgra d l . onave acom· - d 
us e es1vidade tão d' · maçao e mesma pena para condutas isttntos. 
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A final, como dito, "exigir" é modalid d d 
r> d " b " ª e e cond . ·dade que a e rece er . uta sem o mesmo grau de 

1es1\11 d " . . " -
A conduta e exigir nao comporta tent . . 

r> d d d ativa po15 · · -neo e in epen e e resultado. ' e cnme de mera conduta 
. ~an~ · 
1n ;..penas a ação de exigir já configura 0 crime. 

P rém casos haverá em que a extorsão fie . 
o ' d araemgraude t . onstituirapenas eumato,como p ex entat1va,sempre que 

ná0 se e e chegue ao destinatário. ' · ., ªcana extorsionária interceptada 
antes qu . . 

Nas ações fisicas de pagar ou receber a tenta ti 
b . va, segundo nos 

l·vel emboratam emsetraduzamemdel·t d . parece,mostra-
e poss , 1 os e simples t. ·d d 

·S · um resultado material. ª iVl a e, em que •0 se exige 
na E' que 0 sujeito ativo poderá ser surpreendido n 

0 exato momento em · 
Ou receber a percentagem referida na norma que vai 

pagar . . 
Esse entendimento encontra supedãneo em Ant . C _ . 

. . . . omo orrea (Dos cnmes 
contra a ordem tnb~tana cn.' p . 187)' Heleno Fragoso (Lições de direito penal-A 

VaParte Geral. Sao Paulo: Forense, 1990) e Magalhães Noro h (D' . 
1 no . . ) . _ n a 1re1topena. 

31 ed São Paulo. Saraiva, 1995 e a oposiçao de Nélson Hun · (C . . . . . . gna omentanos 
CódigoPenal. R10de]aneuo:Forense, 1978) aocomentaracorru - . ao ' pçao passwa. 

Z.lO- lnciso IV do art. 2.º: deixar de aplicar, ou aplicar em desacordo com 
0 

estatuído, incentivo fiscal ou parcelas de imposto liberadas por órgão 
ou entidade de desenvolvimento 

NOTA DE DOUTRINA 

Outra figura que nasceu com a lei que define os crimes contra a ordem tribu­
tária é a do inciso IV do art. 2.º. 

Identifica-se, também, e tem pontos de contato com a apropriação indébita. 

Visou o legislador coibir a burla que se vem praticando com os chamados 

incentivos fiscais , ou seja, aquelas parcelas dedutíveis do imposto sobre a renda, 
concedidos sob condição, ou seja, desde que aplicados em determinadas áreas de 

atuação que o Governo especificou como prioritárias para receber tais benefícios. 

Deixar de aplicar valor deduzido traz ínsita a noção de apropriação indébita. 

Aplicar em desacordo com o estatuído não traduz figura que tenha empatia com 

outras do Código Penal, mas não deixa de contero intuito de locupletação ou desvio. 

Desde que 0 imposto devido foi reduzido com o abatimento do valor c~rres­
pondente ao incentivo fiscal tal montante deve, obrigatoriamente, ser aphcado 

corretamente e de acordo co~ o estatuído, sob pena de configurar o delito previsto 

neste inciso. 

;. -
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11 B . u impedir o desvio de recu 
o evitar o . tsos t . 

m por escop _ destinando-os a terceiros sob libu 
. O tipo penal te ·vo abre rnao, a fol'tti ~-

o poder ExecutJ ªdt 
rios de que d por meio de incentivos n-
incentivo. do em arreca ar, , ao Poq 

úncia do Es!Jl e s~t 
A ren ' t' d 
. ruada. rn urn non Jacere, om1 m o-se o agente 

desvir d rraduz-see p d p 'bl' ,qlla 
A primeira c~n u!Jl ando de aplicar valor q~e o o er u ico desviou <le ndo 

deveria agir, ou sep, dezx t s áreas de atuação pnvada. ~ 
· novarcer ª t t 'd ") ofres para mce . desacordo com o es a UI o caract . 

e fi ("aphcar em , . . er1:z:a 
A segunda gura d. 0 daquele que 101 previsto pela lei. lllJta 

. . um fazer zvers 
ação com1Sszva ou .b ta'n·o também trazem a previsão de figur 

· d rátertn u aspe 
Algumasle!S eca eu conteúdo, como se verá adiante. na~. 

d do extravagante, em s 
e mo . nalegislaçãosobreolmpostode Renda e do I 

Exemplociissosecontem lllpos10 
sobre Produtos Industrializados (IP!). 

L . 7 505 de 02.07.1986 (ainda em vigor), que dispõe 5 b 
A vetusta e1 · ' d'd o tebe. 

. . ti . na área do imposto de renda, conce 1 os a operações de . 
nef1c1os scaJS carater ' 
cultural e artístico, dispõe no seu art. 14: 

"Art 14 Obter redução do imposto de renda, utilizando-se fraudulenta 
· · . . . . • lllente 1 

de qualquer dos benefícios desta lei, consutm cnme pumvel com reclusão del 
(dois) a 6 (seis) meses e multa". 

Estar-se-ia diante de verdadeiro conflito aparente de normas? 

Quer parecer que não, pois as figuras típicas são diversas e a tutela penal 
distinta. 

Naquele canon legal transcrito o contribuinte reduz o Imposto sobre a Renda 

com a condição de contribuir, mediante doações, com projetos culturais e artísticos, 

mas nã.o as faz ou apenas as simula, enquanto no preceito da lei em estudo o órgão 
ou msutmção previamente escolh'd b . . fi . 

. 1 a para rece er mcent1vo scal deixa de aphcá· 
-lo ou o aplica em desacord . 
tenh .d l . 0 com 0 estatmdo, embora o repasse do numerário lhe 

ªsi 
0 

eao por meio de liberação por órgão ou entidade de desenvolvimento. 

Observava Edmar Oliveira Andrade Filh . 
"A reprovabilidade da condut o. 

çando, portanto os d . ª requer a ocorrência do dolo, não alcan· 
d . ' esvios que ocor . d 

0 contribuinte. Assim d . ram por circunstâncias alheias à vonta e 
c 'se eterminad 'b . . 
omprometendo-se a 0 contn um te recebe incentivos fiscais, 

exportar det . 
consegue cumprir seu compr . ermmada quantidade de produtos, e não 
econômic . omisso em d • l" ca ª que inviabilizem ecorrencia de mudanças na po iu 
que punir" ( . as exportaçõ - h, o 

ºP· cit., p. 117). es, nao há dolo e, portanto, não ª 

COMENTA Rio s Ao s ARTS 
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Quanto à np1c1dade objetiva ao co . 
' ntránodo . 

cít. p. 193),pensamosqueoincison- entend1mentodeAnt . e -
( oP· ' d l d . ao ence . on10 orrea 

d P
endam e resu ta o, sep na modal· d d rra cnmes de mer d 

in e . . . l a e omissiva . a con uta, que 
QeLxar de aplicar mcent1vo conced'd . ' Seja na comissiva 

. l o s1gnifi . 
. ntegrahdade, mas a parcela deduzida fi ca que o tributo não [o· suai . . couem d ipago em 
Ua omissão intencional de não aplicar P0 er do contribuinte e [ das . . , m ace 
portanto, houve efeuvo prejuízo ao . . 

erano público 
Não havendo esse dano por qualquer _ · razao e ent - . 

gurado. _ _ ' ao, 0 delito não será confi-

Aplicar o m cenuvo em desacordo com . . o estatu1do d 
. blica também deixou de amealhar em seus f emonstra que a Fazenda 

pu . . co res parte do t .b 
de forma diversa, em atividade não escolhida com . . _n utoque, aplicado 

d 
o pnon tana, também causou 

um ano. 

0 que parece explicar a diferença de tratame t 
1 1 

. 
evisto neste inciso do art. 2.0 e 0 dano das hipó~ o, P

1
e 0 egislador, entre o dano 

pr d l d - eses es1vas prescritas no art 1 º 
é 0 menor esva or a açao. · · 

É 0 que defende Heloisa Estellita, quando afirm . "N . . 
. · - · d d · . ª· o caso desse mc1so lV, 

não ha ex1gencia e escumpnmento de obngação ace . . f d . . _ _ ssona ou rau e para a ade-
quação up1ca. Acaso a lesao se de por meio desses expedi· e t . . . _ . . n es, a1 sim a conduta 
encontrara adequaçao t1p1ca numa das figuras descritas naquel t 1 º . . d d e ar . . , com a 
consequente ma10r seven a e na reprimenda" (A tutela penal b · - . . . _ . e as o ngaçoes tn-
butárias na Const1twçao Federal cn., p. 211-212) . 

A conduta omissiva de deixar de aplicar, descrita no preceito, não comporta 
tentativa, como observado em outras oportunidades. 

A aplicação de incentivos em desacordo com o estatuído traduz um Jacere, 
que, eventualmente, pode comportar um iter criminis, fracionando-se em fases . 

Nessa hipótese a tentativa é possível, embora de difícil ocorrência. 

O elemento subjetivo está na intenção, no dolo específico. 

• "Se a fraude é voltada para a obtenção de financiamento de projeto de 
desenvolvimento junto à Sudam, não se está a falar em crime de estelionato, mas 
de crime previsto no art. 2.º, inciso IV, da Lei 8.137/1990, por sua especificidade. 
Realizados os crimes de falso como crime meio para a obtenção das parcelas relati­
vas ao financiamento junto à Sudam, ficam estes absorvidos pelo crime principal, 

descrito no art. 2.º, inciso IV, da Lei 8.137/1990, ainda que àqueles seja cominada 

pena mais grave. Ordem concedida para, reconhecendo a adequação típica dos 

fatos supostamente praticados pelos pacientes ao art. 2.º, l~ da Lei 8.~3}/:990, 
declarar extinta a punibilidade dos pacientes, pela ocorrência da p~escnçao (STJ 
-6." T. - HC 103.055{[0- Rei. Maria Thereza de Assis Moura- J. 28.04.2009-
Dje 18.05.2009). 

~ 
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. . divulgar programa de processa 
2 •· utrhzar ou . d b . - ltterit 

2 11 - Inciso V do art. . . ita ao sujeito passrvo a o, ngaçao tribllt~ ·º 
. de dados, que p~rm t 'bil diversa daquela que e, por lei, forne .r1~ 

. . formaçao con a c:rd~ 
possuir rn 
à Fazenda Pública 

NOTA DE DOUTRINA 
d zir ensinamentos de Cezar Roberto B· 

A título de introito cabe repro u llen.. 

court e outra: d t 2 º inciso v, dirige-se à proteção específi 
· · inadora o ar · · ' . cad 

A norma mcnm d _ de tributos de modo a eVI tar que o contrib . 0 

0 de arreca açao ' f U1n1 
moderno process . . evenrualmence, ocultar, de orma fraudul e 

ável tributano possa, enta 
ou o respons . .b . . (fatos que fundamentam o nascimento da obrig . ' 
f; elevânc1a Ln utana . . . açao 
atos c_o'.1H bre o quantum do débito) . A mcnmmação das cond 

tributana ou repercutam so Utas 
. 2 º . · v. apresenta-se, nesses termos, como uma nítida a 

descntas no art. . , mciso ' . . . . nte. 
. _ d 1 na! de maneira s1m1lar ao cnme de petrechos de falsificaç· c1paçao a tute a pe , 0 . . 1 · ao 

do art. 294 do CP, sendo que, no caso do art. 2. , mciso V, o egislador especifica a 
natureza do objeto da ação, que incide sobre prograi:na de pr?c.essamento de dados 
que permita ao sujeito passivo da obrigação tributá na ~o~smr i~fo:mação contábil 
diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pubhca. Cnmmahzam-se, em 
outros termos, simples atos preparatórios" (op. cit., p . 201-202) . 

A figura em exame traz os contornos da falsidade ideológica. 

O sujeito faz inserimos registros contábeis, por meio de processamento de dados, 
informações diversas daquelas que deveria prestar ao Fisco, com o intuito de lesá­
-lo, com potencialidade de levar à supressão ou redução de tributo. Sem esse intuito 
do agente o delito não se perfaz, cuidando-se então de mero ilícito administrativo. 

Tanto pode ser sujeito ativo o contribuinte, como o terceiro que se utiliza ou 
divulga programa de processamento de dados nas condições expostas (programa­
dor informático). 

. Suj~i-to passivo, com em todas as figuras comentadas é o Estado, enquanto 
destmatano dos recursos de natureza tributária. 

Como anotou Manoel Pedr Pi l "Ob ·1· . _ o mente : serva-se que o legislador se uu 1-
zou, na descnçao desses t' d _ 

f, ipos, e expressoes comuns no Direito Tributário o que 
re orça a sua anormalidade porque 1. d . ' 
P

ró · h - . _ 'ª em a exigência de um elementos subjetivo 
pno, a a mtegraçao de conce·c . 

jurídicas de direito p 'bl ' . i os extrapena1s, tais como: agentes das pessoas 
u ico mtemo tributos t d" · r la 

dedutível ou deduzida d . ' . ' axas, a ic10na1s, 1aturas, parce 
. o imposto e incentivo fi 1 I · d er 
mterpretadas no dispositiv 

1 
sca . ais expressões evem s 

área do Direito Tributário o p.ena 1 co.m o mesmo rigor técnico que é observado na 
qualquer modificaça-o em ' pois o eg1slador penal, ao empregá-las não ressalvou 

suas acepçõ "(D' · ' d 
Revista dos Tribunais p 214) 

5 
es zrezto penal econômico. São Paulo: E · 

" · · egundo o aut · d fi as or caa o, apenas algumas gur 

_,,__' . 

COMENTAR1os Aos 
ARTs. l.º E 2 , D 

. A LEI S.1371!990 \ 121 

er consideradas incompletas ou l . 

PodeJ1l s,.,do a lei fala em documentos ou leis penais em branco c 
qua.. 1vros ex· ·d ' omo por e 

pJo, Jl da Lei 8.13 7 /1990) e parcela ded . ig1 os pelas leis li. ' . ( xem-
ciSº ' . . fi Ullve\ ou d d sca15 art l o 

i!l .b ição como incentivo scal (an 2 º . . e Uzida do im · · ' 
contfl u . _ . . · · , inciso lll). posto ou de 

A 
demais sao tipos anormais, pela pres 

s , . d ençadeelem 
rísticas propnas as normas penais em b entos normativos sem 

racte , d ranco e 0 , as 
ca cados em outra area, e direito positivo _ ' s conceitos extrapena· 

- 0 buS _ . . d ounao nadi - . IS 
sa etatiVO e nao cnativo a norma (idem p 21 , nam1cadeumprocesso 
interpr . _ . , · 4-215). 

S gundo Antomo Correa, o tipo exige p 
e ara o surgim d 
-es distintas: ento o delito duas 

5jtuaÇO . • . 
"A primeira, a clrcunstancia de utilizarprogram d 

. . . d a e processamento d d d rmita ao suJello passivo a obrigação tributá . . . e a os 
quepe d l . . na possu1r mformações c 
·beis diferentes aque e que e, por lei, fornecida à Fazenda p ' bl. O . on~ 

ta . · d . . u ica. tipo esta 
d

·n·gido a terceiros, que, a seTVIço OSUJeito passivo utilizem com . 
i d d d . . ' omstrumentode 

balhoprogramas e a osparaperm1tuosurgimentodecont b'\'d d d l tra d d , . a 1 1 a e up a ou 
!ela uma com a osso para titulares da empresa e outra dest· d . para , . , . ma aacumpnr 

a obrigação legal e aberta a Fazenda Publica; a segunda modalidade, encontrada 
no tipo, é a 'divulgação de _pro~am~ de processamento de dados' , que permita ao 
sujeito passivo da obngaçao ~nb~tana_ manter a contabilidade dupla ou paralela" 
(Dos crimes contra a ordem tnbutana ctt., p. 202). 

A conduta, portanto, está voltada à finalidade fraudulenta de enganar o Fisco. 

No entanto, o tipo não prevê a efetiva ocorrência do resultado danoso, de­
monstrando, claramente, tratar-se de crime de perigo, que se consuma indepen­
dentemente de um efetivo dano ao Erário. 

Esse também o entendimento de Cezar Roberto Bitencourt e outra, enfati­
zando que "basta a mera realização de alguns dos comportamentos descritos para 

que se caracterize o crime" (op. cit., p. 203) . 

Segundo Ana Claudia Santa Dórea Silveira: 

"Com o programa de processamento de dados ficou possível a escritur~ção de 
. . . . . l f ndo surgir uma contabilidade um caixa dois. O sujeito mampu a o programa, aze . . . 

. . · da obrigação tnbutana, como 
paralela. A conduta alcança tanto o sujeito passivo di 
também terceiros que estão a serviço dele praticando tal conduta. ~pessoa que -

d 
b . responde pelo cnme, mesmo que 

vulga o programa, fazendo propagan a, taro em sodecrimedemera 
- . b . - 'b tária Trata-se, nesteca 

naose1asujeitopassivodao ngaçaotn u · .. bstancia" (Ordemtri-
d d d programa p o consu 

con uta,ondesomenteapropagan o 0 . . b 1 Acessoem: l7.ll .2015). 
b t · · n· l [ t doJ·und1co com. r · u ana. isponíve em: www.con eu · . equiparação 

Heloisa Estelhta, que a 
Parece-nos assim como observa a desproporcionalidade 

d ' d' l r " inaugura um b 
as condutas de "utilizar" e " ivu ga . "Não há ofensa ao em 

. . . - anota a autora. 1ll.JUstificada. Na mera divulgaçao, como 

" ' 1 • ~ ... 
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. rma incnmmadora é, sob ess 
b ána e a no e e ã11 dação tri ut . - 5 tributárias na onstituição F d glllo 

·d· o da arreca I asobngaçoe d d l'd e era1 ' 
jun ic . I" (A tutela pena e . é possível nas uas mo a i ades ( u l Cit. 
inadm;s~v~ós parece que a te~~at~;e ser interrompida por circunstânciast~llh<at; 
P· 212 . ) ·s emambas,aaça p . a figura tentada. ej<ls 
divulgar , Pº1 

• ntão ter-se-a . 
. tade do agente e, e ' d finidade com o art. 313-A, incluído no C. a von -0 guar aa orj· 

A figura em apreço na '&o 
' 9 983/2000. ' 1 . d ' Penal pela Lei · . ção de dados 1a sos em sistema e info,_ 

. - ue pune a inser . . "11açõ 
Estadispos1çao,q . d 0 capítulo relauvo aos cnmes praticad es, 

. . ·prio, snua o n - 1 os p 
constitui cnme pro Administraçao em gera . or 

. . . úblicocontraa . d ,, d Ad . 
funcwnano P . "funcionário autonza o a mmistraçã 

d raucado por o, c°lll 
Só po e ser P . d .d para si ou para outrem ou para causar da 

fi d obter vantagem m eY1 a º . . no. 
o m e . - do (inciso V do art. 2. ) vtsa pumr o contribuint 

A dispos1çao emd est~ nico em informática ou especialista em processa"' e ou 
1 · orele (conta or, tec · 1 ·"ento 

aguem P ticular (extraneus), ou seja, qua quer pessoa que Uti!' 
dedados) e, portanto, o darprocessamento de dados paralelo, por contrafaçãolzar 
ou divulgar programa e d . 'b . d ou 

. b' u·vo de sonegar oure uzrr tn utos, am a que 0 result d outro mew, com o o ~e a o 
danoso não venha a ocorrer. 

Também não se identifica com o art. 313-B do CP pelas mesmas razões acirna. 

• "No caso dos autos, os recorrentes foram acusados de criar e divulgar software 
capaz de suprimir tributos, não havendo na inicial ~~alquer descrição _acerca da 
efetiva sonegação de impostos por parte dos acusados,Ja que se trata de dehto formal 
contra a ordem tributária, previsto no art. 2. º,inciso V, da Lei 8.13711990, razão 
pela qual não têm incidência na hipótese as disposições contidas nos arts. 68 da Lei 
11.94112009 e 6.0 da Lei 12.382/2011. O delito atribuído aos recorrentes, previsto 
no art. 2. 0

, inciso V, da Lei 8.137/1990, incrimina a conduta de 'divulgar programa 
de processamento de dados que permita ao sujeito passivo da obrigação tributária 
possuir informação diversa daquela que é, por lei, fornecida à Fazenda Pública', ou 
seja, a simples divulgação de um instrumento informático capaz de proporcionar 
a sonegação fiscal por parte de seus usuários" (STJ-5. ª T. -HC 3 7.132-Rei.Jorge 
Mussi-j. 18.12.2014-D]e 03.02.2015). 

2.12 - Inciso 1 do art 3 º· Extr · 1· f' . 1 • 
1 · · · aviar 1vro o 1C1a processo fiscal ou qua quer 

~oct~/?1~01to, de que tenha a guarda em r;zão da função· sonegá-lo, ou 
mu 1 1za- o total ou pa · 1 ' 'd 

· 'd . ma mente, acarretando pagamento indev1 o 
ou inexato o tributo ou contribuição social 

NOTA DE DOUTRINA 

Essa figura penal do art 3 o d L . 
empatia com oart. 314do CP. · ª er ~-137/1990 encontra símile e tem forte 

com a seguinte redação: 

·-
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"Art. 314. Extraviar livro oficial 
0 

d . . l uqualquerd razão o cargo, sonega- o ou inuti\" . l ocumento d 
et11 _ tza- o, lota\ ou . • equetemaguarda 

Pena - reclusao, de um a quatr parc1almente· 
" o anos, se o fato n· . 

grave · ªº constitui crlme mais 

~,ostra-se oportuno observar que as r d _ 
J-tn h e açoesdosd . . 
. s de sorte que, avendo o extrav1o de 1. e.: . Ots preceitos são muito . "una . ivro ouc1al 0 l 

pro utros fins que não o de lograr pagamento indevido u_ qua quer documento 
para~ . Código Penal. de tributo ou contribuição 
incidira o . . . , 

C mo se venfica e Ja ressaltado a norma ºob d o ' ~ estu o exig . 
. 1 ou melhor, uma finalidade exclusiva· acan t e uma condição 

Pecta , . · e ar pagamento · d ·d es d tributo ou contnbuição social. m eVl o ou 
inexato e . 

Prevalece o princíp10 da especialidade. 

Cuida-se de crime próprio, que só pode ser praticado por servidor 'bl' 
· · d · · l pu lCO 

do no exercte10 o cargo, pois e e e quem tem a guarda dos li'v atuan ros. 
"Extraviar" é dar d_estinação diversa aos documentos, desviá-los para outro 

local, ou seja, desenca~mh_ar, evtdentemente com o propósito de impedir que tais 
documentos cheguem as maos daquele a quem compete a sua verifi.cação ou exame. 

ou, como esclarece Guilherme de Souza Nucci: "Extraviar é fazer com que 
algo não chegue ao seu destino~ (Código Penal comentado. 6. ed. São Paulo: Ed. 
RT, 2006. p. 1015). 

"Sonegar", conforme Cezar Roberto Bitencourt e outra é omitir (op. cit., p. 
221). 

Prefere-se afirmar que a expressão "sonegar" é o mesmo que ocultar, esconder; 
impedir que outrem tenha acesso ao documento. 

"Inutilizar" é tornar inútil o documento para o fim a que se destina. 

Não seria a sua destruição física, mas a adulteração que impedeª autoridade 

de examinar o seu conteúdo por inteiro. 

d t dele ou tomá-lo incom-É retirar a aptidão do documento apagan o par es 

pleto ou ilegível. d 
- d t 314 do CP quanto aquela o art. 

Impõe-se admitir que tanto a redaçao 0 a_r · desatualizadas considerando 
3.º, inciso l da Lei 8 .13 7 /1990 mostram-se andtigasbe danando-se 0 vetusto siste-

. - . formauza os, a an -
que, atualmente, os reg1stros sao m r· . salvo necessárias exceçoes. 

. fi · suporte is1co, ma de manutenção de hvros sca1s em 

1 iz Regis Prado: 
Acerca desse aspecto observou u _ d t' ·dades procedidas pela 

. f nnaçoes as a ivi 
"Não subsiste dúvida de que as m 0 . letrônicossãodocumentosna 

. d tais arquivos e . 
Administração Pública e contt as em f . nári.o apaga esses arquivos, 

f ue se o unc10 
acepção jurídica do termo, de orma q ' 

.,.. 


